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PREGÃO ELETR Ô N IC O  N° 1612.01/2024 - SMAS 
PRO CESSO  N° 1612.01/2024 - SMAS

OBJETO : AQUISIÇÕES DE GÊNEROS ALIM ENTÍCIOS PARA COM POSIÇÃO DE CESTAS 
BÁSICAS, PARA ATENDER ÀS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E 
ECONÔM ICA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO  E 
C ID AD AN IA  DO MUNICÍPIO DE FORTIM-CE.

CR ITÉR IO  DE JULGAM ENTO: MENOR PREÇO

LO C A L : www.novobbmnet.com.br 
SISTEM A: BBMNET LICITAÇÕES ELETRÔNICAS

FIN ALID AD E: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO
IN ICIO  DE RECEBIM EN TO  DAS PRO PO STAS: 27/12/2024- I0H.00MIN
TÉRM INO DO RECEBIM EN TO  DE PRO PO STAS: 13/01/2025 -  08H.00MIN
A B ER TU R A  E AN ÁLISE DE PRO PO STA: 13/01/2025 -  08H.30MIN
IN ÍCIO  DA ETA PA  DE LAN CES: 13/01/2025 -  I0H.30MIN
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado;
TIPO  D E LIC ITA Ç Ã O : Menor Preço;
CR ITÉR IO  DE JULGAM EN TO: Menor Preço por Lote;
EX C LU S IV O  PARA ME/EPPj NÃO
V A LO R  DA CO N TR A TA Ç Ã O : R$ 168.792,00 (Cento e sessenta e oito mil, setecentos e 
noventa e dois reais).

Torna-se público que o Município o de Fortim-CE, por meio da sua Secretária de Assistência 
Social, Trabalho e Cidadania, Sra. Telma Cesário de Araújo, realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO , na forma ELETRÔ N ICA , nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, no Decreto Municipal 
n° I I 36/2023, de 27 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

Tem por objeto da presente licitação (AQUISIÇÕES DE GÊNEROS ALIM ENTÍCIOS PARA 
COM POSIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS, PARA ATEN DER ÀS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE SOCIAL E ECONÔM ICA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, TRABALHO E CIDADAN IA DO MUNICÍPIO DE FORTIM-CE) conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2. DA PA RTICIPA ÇÃ O  NA L IC IT A Ç Ã O

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no 
endereço www.novobbmnet.com.br.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
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diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sií 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006.

2.4. Não poderão disputar esta licitação:

2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edita! e seu(s) anexo(s);

2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados:

2.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários:

2.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de IS 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.4.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.4.7. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.4.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

Nota Explicativa (AGU ): A vedação de participação no processo licitatório de 
pessoas jurídicas reunidas em consórcio é exceção e essa opção deverá ser devidamente 
justificada pela Administração, nos termos do art 15, caput, da Lei n° 14.133, de 2021.

2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição;

2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
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nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § Io do art, 9o da Lei n.°
2021.

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.5 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.

2.8. 0  disposto nos itens 2.4.2 e 0 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas. e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
n° 14.13312021.

2 .10. A vedação de que trata o item 2.4.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA A PRESEN TA ÇÃ O  DA PRO PO STA  E DOS D O CU M EN TO S DE 
H A B ILITA ÇÃ O

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 
neste Edital, até o fim do recebimento de propostas.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que:

3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
3.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
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3.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insal

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7o, X X X III, da Constituição;

3.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. Io e no inciso III do art. 5o da 
Constituição Federal;

3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 
Io ao 3o do art. 4o, da Lei n.° 14.133, de 2021.

3.4.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "nenhuma” , apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Editai.

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação 
das propostas.

3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão.

3.9. O  licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências.

4. DO PREENCHIM ENTO E ENVIO DA PRO PO STA
4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma 

BBMNET no menu “Sala de Disputa” , no campo das licitações na coluna (menu) da etapa 
“Aberto para receber propostas” .
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4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lotefc^êm d e r  
interesse e, posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comancícf 
“enviar proposta” .

4.1.2. O  licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das 
informações exigidas no Sistema.

4.1.3 O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do 
interessado na Plataforma BBMNET Licitações.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante,

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto 
para o recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser excluídos ou 
alterados a partir do prazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 
o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição,

4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 
o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação.

4.1 I. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto 
de apuração de responsabilidade.

4.12. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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4.13. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha 

produto ou serviços, juntaimente com as informações adicionais. A  ficha técnica, quando 
será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante.

4.13.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, 
sob pena de desclassificação.

5. DA A BERTU RA  DA SESSÃO , C LA SSIF IC A Ç Ã O  DAS PRO PO STAS E 
FO RM U LA ÇÃ O  DE LAN CES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão 
pública.

5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão 
alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas.

5.4. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.6. A  não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
5.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.
5.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.
5.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.

5.10. O  lance deverá ser ofertado pelo valor G LO B A L DO LO TE.
5.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.12. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.
5.13. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 0 ,01 (um) centavo.

5.14. O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE D ISPU TA será o 
A B ERTO  E FECH A D O ;

5.14.1. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO E FEC H A D O ', os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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5 .14.2. A  etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos, 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.14.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por 
cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.14.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter 
o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.14.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.
5.14.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.14.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.14.8. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.
5.14.9. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo 
superior a 0 1 (uma) hora a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação.
5.14.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta.
5.14.| | .  Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
n° 123, de 2006.
5.14.12. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta 
ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.14.13. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor percentual 
superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto.
5.14.14. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.

http://www.fortim.ce.gov.br


o
M u n ic íp io  d e  F o r t im

5.14.15. Não se aplicará o desempate de que tratam 
Complementar n° 123/2006, quando a primeira colocada também tiver se declarado 
microempresa ou empresa de pequeno porte.
5.14.16. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.14.17. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação;
5 .14 .18. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei;
5.14.19. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.14.20. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), 
conforme orientações dos órgãos de controle.
5.14.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por:
5.14.22. Empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5 .14.23. Empresas brasileiras;
5.14.24. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País;
5 .14.25. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12 .187, 
de 29 de dezembro de 2009.
5.14.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer inferior ao desconto definido para a 
contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento.
5.14.27. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração.
5.14.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.
5.14.29. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório.
5.14.30. Será desclassificada a proposta que:
5 .14 .31. Contiver vícios insanáveis;
5.14.32. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
5 .14.33. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação;
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5 .14.34. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdmTríístfSção,
5.14.35. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.
5.14.36. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
5.16. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove:
5.16.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
5 .16.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
5.16.3. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderáD ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço.

5 .16.4. O  ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas;

5.16.5. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

5.16.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, em campo 
próprio do Sistema, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5 .16.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6. DA FASE DE H ABILITA ÇÃ O
6.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante se 
houver;
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU ) (https://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/),

6.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei 
Complementar n° 123/06.

regime.
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6.4. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficien 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante 
melhor classificado para fins de habilitação, nos termos do item 6.5, no prazo de até 02 (duas) horas 
para anexar ao sistema sob pena de desclassificação.

6.4.1. Habilitação lurídica
6.4.1.1 - Os critérios referentes a habilitação jurídica estão dispostos e detalhados em item 

especifico do Termo de Referência.
6.4.2. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista
6.4.2.1 - Os critérios referentes a regularidade fiscal, social e trabalhista estão dispostos e 

detalhados em item especifico do Termo de Referência.
6.4.3. Qualificação Técnica
6.4.3 .1. Os critérios referentes a qualificação técnica estão dispostos e detalhados em item 

especifico do Termo de Referência.
6.4.4. Qualificação Econômico-Financeira
6.4.4.1 - Os critérios referentes a Qualificação Econômico-Financeira estão dispostos e 

detalhados em item especifico do Termo de Referência.
6.4.5. Declarações complementares de apresentação obrigatória:
6.4.5 .1. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação.
6.4.5.2. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração 

subscrita por representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos 
no artigo 3o da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações 
previstas no mesmo diploma legal.

6.4.5.3. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições estabelecidas no artigo 34 
da Lei Federal n° 11.488/2007, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando 
que seu estatuto foi adequado à Lei Federal n° 12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite 
definido no inciso II do caput do art. 3o da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

6.4.5.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei n° 8.213/1991.

6.4.5.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio 
eletrônico, via Sistema BBMNET.

6.4.5.6. Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos 
originais não-digitais.

6.4,5.6.!. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 
substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde 
que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n° 14,133/2021.
6.4.5.6.2. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da 
veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de 
habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021.
6.4.5.6.3. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos
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direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas.
6.4.5.6.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
6.4.5.6.5. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro.
6.4.5.6.6. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:

6.4.6. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

6.4.7. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas;

a) Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo- 
lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

b) Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

7. DOS RECURSOS
7.1. A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o 

disposto no art. 165 da Lei n° 14 .133, de 2021.
7.2. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da 

data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais 
licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do 
recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses

7.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de 
vencedor, sob pena de preclusão.

7.4. O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de I 0 minutos, 
podendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo.

7.5. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
7.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

7.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
7.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

http://www.fartim.ce.gov.br
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8. DAS IN FRAÇÕ ES ADM IN ISTRATIVAS E SA N ÇÕ ES
8 .1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame:
8.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:
8.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
8.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
8.1.2.3. Injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva: ou
8 .1.2.4. Deixar de apresentar amostra;
8.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
8.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
8.1.4, Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação;
8 .1.5. Fraudar a licitação;
8.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando:
8.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
8 .1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
8.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
8 .1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
8 .1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846. de 2013.
8.2. Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:

8 .2 .1. Advertência;
8.2.2. Multa;
8.2.3. Impedimento de licitar e contratar e
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8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § I o, 
da Lei 14.133/2021.

8.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade, bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre 
o valor da proposta, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto 
nos arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021.

8.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.

9. DA IM PUGNAÇÃO AO ED IT A L E DO PEDIDO DE 
ESC LA RECIM EN TO

9 .1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, 
devendo protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do 
certame.

9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame.

9.3. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma 
eletrônica, via Sistema BBMNET.

9.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.

10. DAS D ISPO SIÇÕ ES GERAIS
10.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
10.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

10.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF.

10.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
10.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
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! 0.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçã 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

10.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração.

10.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público.

10.9. O  Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível 
aos interessados no Portal www.novobbmnet.com.br .

10.10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações 
podem ser obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, 
whatsapp, telefone e chat disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br .

10.1 I. Em caso de divergência entre disposições deste Edita! e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

10.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico
https://pncp.gov. br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina= I

10.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
10.13.1. AN EXO  I - Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar.
10.13.2. AN EXO  II -  Minuta de Termo de Contrato (com todas as condições contratuais e 

exigências específicas de cada caso -  serviços, obras ou fornecimentos).
10 .13.3. AN EXO  III -  Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese de o Licitante ser uma ME ou EPP).
10.13.4. AN EXO  IV -  Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 

Habilitação.
10.13.5. AN EXO  V -  Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente, 

Atendimento artigo 63, § Io, da Lei Federal n.° 14.133/2021 e Cumprimento artigo 63, inciso IV, da 
Lei Federal n.° 14.133/2021.

10.13.6. AN EXO  VI -  Modelo de Declaração de Ausência de Servidor Público no Quadro 
Social ou Profissional da Licitante.

10 .13.7. AN EXO  VII -  Modelo de Declaração de Cumprimento do Disposto no Inciso X X X III 
do artigo 7o da Constituição Federal.

Fortim/CE, 23 de Dezembro de 2024.

Telma Cesário de Araújo L'
SECR ETA R IA  DE A SSIST ÊN C IA  SO CIA L, 

TR A B A LH O  E C ID A D A N IA

http://www.novobbmnet.com.br
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MUNICÍPIO DE FORTIM 

TERM O DE R EFER ÊN CIA  (A Q U ISIÇÕ ES)

l - DAS C O N D IÇ Õ ES GERAIS DA C O N T R A T A Ç Ã O

U  - OBJETO : AQUISIÇÕES DE GÊNEROS ALIM ENTÍCIOS PARA COM POSIÇÃO DE CESTAS 
BÁSICAS, PARA ATENDER ÀS FAMÍLIAS EM SITUAÇÃO  DE VULNERABILIDADE SO CIAL E 
ECONÔM ICA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO  E 
C ID AD AN IA  DO MUNICÍPIO DE FORTIM-CE.

1.2 - N ATUREZA: MATÉRIAS DE CONSUMO.

1.3 -  ESPECIFICAÇÕES E QUAN TITATIVOS E VALORES MÉDIOS:

L O T E  1 -  C E S T A S  B A S I C A -
Item Especificação Unid. medida Quant. Valor medio Valor total

1
AÇÚCAR -  TIPO CRISTAL, GRANULADO, COR 
CLARA, E SEM UMIDADE E SUJIDADE. PACOTE 
DE 01 KG. ENTREGUE COM NO MÍNIMO 120 
DIAS ANTES DO VENCIMENTO.

QUILOGRAMA 2.400 R$ 6,12 R$ 14.688,00

2

ARROZ BRANCO -  TIPO I, LONGO, FINO, 
POLIDO, GRÃOS INTEIROS E APÓS O PREPARO, 
CONFORME INSTRUÇÕES DA EMBALAGEM 
DEVERÁ APRESENTAR-SE COM GRÃOS 
INTEIROS E APRESENTAR RENDIMENTO IGUAL 
OU SUPERIOR A 2,5 POR KG. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA EM SACO DE POLIPROPILENO 
ATÓXICO E TRANSPARENTE EM PACOTE DE 01 
KG DO PRODUTO. INVIOLADOS E EMBALAGEM 
SECUNDÁRIA EM FARDOS DE 30 KG. PRODUTO 
CARACTERÍSTICO DA TIPIFICAÇÃO, SEM 
PRESENÇA DE INSETOS OU IMPUREZAS QUE 
COMPROMETAM O ARMAZENAMENTO OU 
CONSUMO HUMANO. REGISTRO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE E ROTULAGEM DE ACORDO 
COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. VALIDADE 
MÍNIMA DE 180 DIAS DA DATA DE ENTREGA 
DO PRODUTO. ENTREGAR MENSALMENTE.

QUILOGRAMA 2.400 R$ 6,71 R$ 16.104,00

3

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER- 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: FARINHA DE TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, 
EXTRATO DE MALTE GORDURA VEGETAL, SAL, 
AÇÚCAR, LIVRE DE GORDURAS TRANS POR 
PORÇÃO E SÓDIO < 200MG/ PORÇÃO DE 30G. 
ÍNTEGRO, COM ASPECTO, COR E SABOR 
PRÓPRIOS. EMBALAGEM PRIMEIRA E 
SECUNDARIA EM FILME PLÁSTICO DE 
POLIPROPILENO BIORIENTADO BOPP, 
PACOTES DE 350G OU 400G E TERCIARIA EM 
CAIXA DE PAPELÃO, INVIOLADO. ROTULAGEM 
DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE, 
REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. O 
PRODUTO DEVERÁ APRESENTAR VALIDADE 
MÍNIMA DE 06 SEIS MESES DA DATA DE 
ENTREGA. ENTREGAR MENSALMENTE.

PACOTE 2.400 R$ 7,03 R$ 16.872,00

4
CAFE EM PO TORRADO E MOIDO 
TRADICIONAL A VÁCUO ACONDICIONADO E 
EMBALAGEM DE 250G.

PACOTE 1.200 R$ 10.72 R$ 12.864,00

5 CARNE BOVINA EM LATA C/320 GR. CARNE 
BOVINA. CARNE MECANICAMENTE SEPARADA UNIDADE 1.200 R$ 10,24 R$ 12.288,00
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DE BOVINOS, MIÚDOS DE B OVINO, AGUA, SAL 1 
CEBOLA, ANTIOXIDANTE ERITORBATO DE 
SÓDIO, CORANTE NATURAL.

6

FARINHA DE MANDIOCA BRANCA - TIPO 1, 
EMBALAGEM DE PLÁSTICO DE 01 KG., SEM 
PRESENÇA DE INSETOS OU IMPUREZAS 
REGISTROS NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
VALIDADE MÍNIMA 120 DIAS DA DATA DÊ 
ENTREGADO PRODUTO.

QUILOGRAMA 2.400 RJ 6,64 R$ 15.936,00

7

FARINHA DE MILHO PRE-COZIDA 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO. 
EMBALAGEM PRIMÁRIA EM PACOTES DE SOOG, 
INVIOLADOS, SEM PRESENÇA DE INSETOS OU 
IMPUREZAS. VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS DA 
DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.

PACOTE 2.400 RJ 2,86 RJ 6.864,00

8
FECULA DE MANDIOCA TIPO 1 PCT 1 KG. 
FÉCULA É O AMIDO RETIRADO DE CERTOS 
ALIMENTOS SOB A FORMA DE FARINHA.

QUILOGRAMA 1.200 R$ 6,38 RJ 7.656,00

9

FEIJÃO CARIOCA OU BRANCO - TIPO 1 - 
ENTREGAR MENSALMENTE. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA EM PACOTE DE IKG , LIVRE DE 
IMPUREZAS, INSETOS OU MICROORGANISMOS. 
VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO.

QUILOGRAMA 1.200 R$ 7,47 RJ 8.964,00

10

LEITE EM PO INTEGRAL - EMBALAGEM PRIMARIA 
EM SACHE METALIZADO DE 200G, 
INGREDIENTES LEITE INTEGRAL. ENTREGAR 
MENSALMENTE. EMBALAGENS INVIOLADAS, 
SEM PRESENÇA DE INSETOS OU IMPUREZAS. 
VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS DA DATA DE 
ENTREGA DO PRODUTO.

PACOTE 2.400 RJ 8,81 RJ 21.144.00

11

MACARRAO TIPO ESPAGUETE -  SEMOLINA, 
FINO EMBALAGEM PRIMÁRIA EM PACOTES DE 
400G, INVIOLADOS, SEM PRESENÇA DE INSETOS 
OU IMPUREZAS. VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS 
DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.

PACOTE 1.200 RJ 4,25 RJ 5.100,00

12

MARGARINA VEGETAL COM SAL -  COM 
PERCENTAGEM MÍNIMA DE 60 DE LIPÍDIOS, 
EMBALADA EM POTE DE SOOG. ISENTA DE 
GORDURA TRANS. ENTREGUE COM NO 
MÍNIMO 90 DIAS ANTES DO VENCIMENTO.

UNIDADE 1.200 RJ 7,82 RJ 9.384,00

13

OLEO DE SOJA EMBALAGEM PRIMARIA PET DE 
900ML. INVIOLADOS, SEM PRESENÇA DE 
INSETOS OU IMPUREZAS. VALIDADE MÍNIMA DE 
120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO.

LITRO 1.200 RJ 11,22 RJ 13.464,00

14

SARDINHA EM MOLHO DE TOMATE -  
INGREDIENTES BÁSICOS SARDINHAS, MOLHO 
DE TOMATE, ÓLEO VEGETAL POLPA DE 
TOMATE, AÇÚCAR, CEBOLA, ESPECIARIAS E 
SAL. ENTREGUE EM EMBALAGEM LATA, 
ÍNTEGRA, SEM AMASSADOS. APRESENTANDO 
REGISTRO DE PESO, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE EM EMBALAGENS 
PRIMÁRIAS DE I2SG E NO MÍNIMO 83 GRAMAS 
DRENADO, APRESENTANDO O CARIMBO DO 
SIF.

UNIDADE 1.200 RJ 6,22 RJ 7.464,00

V a lo r  T o ta l E stim a d o  R> - R J  168.792,00
(C e n to  e se sse n ta  e o ito  m il, se te ce n to s  e n o v en ta  e dois re a is)

1 . 2 - 0  futuro Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assin 
forma do artigo 105, da Lei n° 14 .133/2021. _
1.2.1 - O  prazo de vigência será prorrogado, mediante de termo aditivo, quando o objeto não for
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concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da 
contratada, previstas neste instrumento.
1.3 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de preços, com objetivo de identificar os 
preços praticados pela Administração Pública no período da contratação. Para tanto, buscou-se 
atender ao disposto na instrução normativa da SEGES n° 6512021, a qual versa sobre o procedimento 
administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, resultando em um preço médio estimado de R$ 168.792,00 (Cento e sessenta 
e oito mii, setecentos e noventa e dois reais).
1.4 -  Para dar início ao presente processo administrativo, o Município de Fortim através do Setor 
Competente, procedeu à cotação de preços obtendo o valor estimado para contratação,
1.5 - Os valores estimados da futura contratação estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Federal n° 14.133/21.
1.6 - Dado que os itens pretendidos possuem padrões de qualidade que podem ser objetivamente 
definidos por especificações usuais de mercado, poderão ser adquiridos por meio de Pregão, 
conforme disposto no Art. 29 da Lei Federal n° 14.133/2021.
1.6.1 - Assim, visto que a presente aquisição se enquadra nos moldes do contido no art. 29, da Lei 
Federal n° 14.133/2021, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho 
e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de 
mercado.

1.6 - JU STIFIVA TIVA  DO AGRUPAM EN TO  POR LO TE.
1.6 .1 - A  licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e seus Anexos, 
em lote(s) justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários 
prestadores de serviços poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em 
dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de 
formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de 
qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo da execução dos serviços, o que fica 
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores.
1.6.2 - O  não parcelamento do objeto em itens, neste caso, se demonstra técnica e economicamente 
viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar 
a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição 
necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de 
atender a contento as necessidades da Administração Pública.
1.6.3 - O  agrupamento dos itens faz-se necessário haja visto a celeridade, economia de escala, a 
eficiência na fiscalização. Assim com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é 
imprescindível a licitação por grupo
1.6.4 - Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.6.5 - O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação.

2 - DA FUN D AM EN TAÇÃO  E DA D ESCR IÇ Ã O  DA N ECESSID A D E DA 
C O N T R A T A Ç Ã O

2.1 - A  descrição da necessidade encontra-se pormenorizada em tópico específico 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3 - DA D ESCR IÇÃ O  DA SO LU Ç Ã O  COM O UM TO D O  CO N SID ERA D O  O C IC L O  DE 
VID A DO OBJETO  E DA ESP EC IF IC A Ç Ã O  DO PRO D U TO
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3.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 - DOS REQ U ISITO S DA C O N TR A TA Ç Ã O

4.1 - Os requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5 - DO M ODELO DE EX EC U Ç Ã O  C O N T R A T U A L

5 . 1 - 0  prazo de entrega do(s) item(ns) é de até 10 (dez) dias, contado da emissão de Requisição 
formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante.
5.2 - Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3 - Os bens deverão ser entregues na sede da SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
TRABALH O  E CIDADAN IA de FORTIM, localizada na Avenida Joaquim Crisóstomo, n° 1174-  
Centro — Fortim/CE,

6 - DO M ODELO DE G ESTÃ O  DO C O N T R A T O

6 . 1 - 0  contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14 .133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n° 14 .133, de 2021).
6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (§ 5°do art. I 15 da Lei n° 14.133, de 2021).
6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.
6.4 - O  órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5 - Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

6.6 • Fiscalização

6 .6 .1 - A  execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021).
6.6.2 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.
6.6.3 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
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regularização das faltas ou dos defeitos observados;
6.6.4 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
6.6.5 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.6.6 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.6.7 - O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.6.8 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.
6.6.9 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.7 -  Gestão do Contrato

6.7.1 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.7.2 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.7.3 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.7.4 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.
6.7.5 - O  gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso.
6.7.6 - O  gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.
6.7.7 - O  gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato.

7 - DOS CR ITÉRIO S DE M EDIÇÃO E DE PAGAM ENTO
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7.1 -  Recebimento

7.1.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
7.1.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.
7 .1.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.1 .4- Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 
será de até 30 (trinta) dias.
7.1.5 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais.
7.1.6 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.7 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo.
7 .1.8 - O  recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2 -  Liquidação

7.2.1 - Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.2.2 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.2.3 - Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:

a) - o prazo de validade;
b) - a data da emissão;
c) - os dados do contrato e do órgão contratante;
d) - o período respectivo de execução do contrato;
e) - o valor a pagar; e
f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.2.4 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da
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situação, sem ônus ao contratante;
7.2.5 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no SICAF, Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 
2021.
7.2.6 - A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro 
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas.

7.2.7 - Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível 
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante.
7.2.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.2.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.
7 .2 .10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o 
cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP).

7.3 -  Pagamento

7.3.1 - Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de I o de abril de 2021, o 
pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias contados da finalização da liquidação da 
despesa.
7.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária.
7.3.3 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.
7.3.4 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.
7.3.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
conforme o caso.
7.3.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houve 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
vigente.
7.3.7 - O  contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
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por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar.

7.4- Antecipação de pagamento

7.4.1 - A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de 
recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem, conforme determina o 
§ l°d o a rt . 145 da lei Federal n° 14.133/21.

8 - DA FORMA E CRITÉRIO S DE S ELEÇ Ã O  DO FO RN ECED O R

8 . 1 - 0  fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade PREGÃO , sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor 
Preço, por Lote), modo de disputa Aberto e Fechado.
8.2 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1 - H ab ilitação  Juríd ica

8.2.1.1 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional:
8.2.1.2 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;
8.2.1.3 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor;
8 .2 .1.4 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores:
8.2.1.5 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020.
8.2.1.6 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores:
8.2.1.7 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz.

8.2.2 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

8.2.3 • Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.2.3 .1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
8.2.3.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidã
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expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta n° 1,751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.2.3.3 * Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.2.3.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de I o de maio de 1943;
8.2.3.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;
8.2.3.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.2.3.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.2.3.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.2.4 - Qualificação Econômico-Financeira

8.2.4 .1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art. 
69 da Lei n° 14.133, de 2021);
8.2.4.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício, DLPA, notas explicativas e 
índices contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.2.4.2.1 - índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a I (um, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
a) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante);
b) Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) (Passivo Circulante + Passivo não Circulante); e
c) Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) (Passivo Circulante).

8.2.4.3 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
8.2.4.4 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
8.2.4.5 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
8.2.4.6 - Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). será exigido para fins de 
habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 
contratação.
8.2.4.7 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 
14.133, de 2021, art. 65, §1°).

8.2.5 - Q ualificação  Técn ica :
8.2.5 .1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de com
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e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.2.5.2 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
do fornecedor.
8.2.5.3 - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atua! da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos.

9 - ESTIM ATIVAS DO VA LO R DA C O N T R A T A Ç Ã O

9 . 1 - 0  valores estimados da contratação, unitários e totais, com as respectivas memórias de cálculos, 
já estão demonstrados no subitem 1.3 deste Termo de Referência, obtidos mediante pesquisa de 
preços realizada pelo Setor de Compras, responsável o Sr. José Roberto Xavier Antunes, designado 
devidamente sob Portaria n° 037/2021, de 04 de Janeiro de 2021, cuja documentação está anexa aos 
autos no Estudo Técnico Preliminar -  ETP, parte integrante do presente Termo de Referência.

10 - DA D O TA Ç Ã O  ORÇAM EN TÁRIA

10.1 - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) correrão por conta de recursos oriundos de recursos 
do Tesouro Municipal, previstos na(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

UNIDADE ÓRGÃO UNID. ORÇ. PROJETO/ATIVIDADE ELEMENTO  
DE DESPESA

Gestão de 
Benefícios 
Eventuais

09 03 08.244.0008 2.016 3.3.90.32.00

11 -  DO ESTU D O  T ÉC N IC O  PRELIM INAR

11. 1 -  Este termo de referência foi elaborado considerando o estudo técnico preliminar ETP 
24. í 1.29.169-01.

12 -  DO ESTU D O  T ÉC N IC O  PRELIM INAR

12.1 - Poderá o Município de Fortim revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por 
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente 
justificado.
1 2 . 2 - 0  Município de Fortim deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
12.3 - A anulação do Processo não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no parágrafo 
único do Art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21.
12.4 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração.
12.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento 
total da(s) obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à 
imediata perda da garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, 
conforme estabelecido no Art. 90, § 5", da Lei Federal n° 14.133/2021.
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12.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste Instrumento ocorrer, todas 
as consequências de sua existência serão regidas pela Lei Federal n° 14.133/2021.

13 -  DO FORO

13.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Fortim/CE para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § I °, 
da Lei n° 14.133/21.

Fortim/CE, 12 de Dezembro de 2024.

ju ?  Q ( r O .  . ^
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11 - DA M INUTA DO TERM O DE C O N T R A T O  -  

C O N T R A T O  N ............

C O N T R A T O  ADM INISTRATIVO N ° ........Q U E  FAZEM
EN TRE SI O M UNICÍPIO DE FORTIM, A TRA V ÉS DA 
SEC R ETA R IA  DE .......................  POR E A  EMPRESA

A Prefeitura Municipal de Fortim ........................Inscrito no CNPj N °______________ /______, com sede
à R u a_______________ , S/N, F..................-CE, neste ato representado(a) pelo(a) .............................  (cargo e
nome), nomeado(a) pela Portaria n° .......  de ..... de ........................ de 20..., doravante denominado
CONTRATANTE, e o(a) ..................................  inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° .................................
sediado(a) n a ................................... em ................................. doravante designado CONTRATADO, neste
ato representada p o r...................................... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos
da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n°
...................................e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal
n° , resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico n . . mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

I. CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO
1 .1 .0  objeto do presente instrumento é a aquisição de 
_____________________________________________ ‘-CE, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESP EC IFIC A Ç Ã O UND Q TD E VA LO R
UNITÁRIO

V A LO R
T O T A L

1

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação:
1.3.2. O Edital de Licitação;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. C LÁ U SU LA  SEG U N D A - V IG ÊN CIA  E PRO RRO GAÇÃO
2 .1. O  prazo de vigência da contratação é de ..................................  contados do(a) .......................... ...... .
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

3. C LÁ U SU LA  TER C EIR A  - M OD ELO S DE EX E C U Ç Ã O  E G ESTÃ O  
CO N TR A TU A IS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam 
este Contrato.
4. C LÁ U SU LA  Q U A RTA  - SU B C O N TR A TA Ç Ã O
4 .1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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MUNICÍPIO DE FORTIM
5. C LÁ U SU LA  Q U IN TA  - PAGAM ENTO
5.1. PREÇO
5.1.1. O valor total da contratação é de R$........... (.......)
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos de fornecimento e serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAM ENTO
5.2 .1. O  pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 4o, da Lei n° 14.133/21, 
como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a 
matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras 
legalmente estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO  DE PAGAM ENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de a té .....(....) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura. *
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGPM de correção monetária.

5.4. C O N D IÇ Õ ES  DE PAGAM ENTO
5.4 .1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa pardal do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para o contratante;
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M u n ic íp io  d e  Fo r t im

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. _
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios 
eletrônicos oficiais.
5 .4 .1 I . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5 .4 .11. 1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar.

6. C LÁ U SU LA  SEX TA  - REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA).
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice Geral de Preços — Mercado 
(IGP-M) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(er 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
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6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O  reajuste será realizado por apostilamento.

7. C LÁ U SU LA  SÉTIM A - O B RIG A Ç Õ ES DO CO N TR A TA N TE
7.1. São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos:
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência:
7 .1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
7 .1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7 .1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7 .1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133/21.
7.2. A  Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. C LÁ U SU LA  O ITA VA  - O B R IG A Ç Õ ES DO C O N TR A TA D O
8 .1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no loca! da entrega ou da prestação dos serviços 
para representá-lo na execução do contrato.
8 .1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade.
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 
de boa técnica e a legislação de regência; .
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8 .1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos;
8 .1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a 
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes 
documentos: I) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do 
FGTS -  CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -  CN D T;
8 .1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
8 .1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique.
8 .1. 10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento.
8.1.1 I . Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8. ! .  16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
8. i , 17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8 .1. 18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16, parágrafo 
único);
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8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
8 .1.2 1. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante;

9. C LÁ U SU LA  NONA - O B RIG A Ç Õ ES PERTIN EN TES À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei.
9.4 A  Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.
9 .10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 
horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos.
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § I o do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.
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10. CLÁUSULA DÉCIMA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1, Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

II . CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES SANÇÕES
ADM INISTRATIVAS
I i . l .  Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato:
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato:
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante o pregão eletrônica ou execução do contrato;
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de I ° de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e 
g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)
iv) Multa:
(1) Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias;
(2) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto;
I 1,3. A  aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9°)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a mui 
(art. 156, §7°).
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11.4 .1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de I 5 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
I 1,5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § l°):
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A  implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
11.8. A  personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12 .1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia.
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12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação.
12.2. O  contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2 .1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2 .1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.
I 2.3. O  termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.3 .1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Un idade:
II. Fonte de Recursos:
III. Programa de Trabalho:
IV. Elemento de Despesa:
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. Na 
dotação:______________________________________.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CO N TRA TAN TE, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor -  e normas e princípios gerais 
dos contratos.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES

O

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021.
15.2. O  C O N TRA TA D O  é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CO N TRA TAN TE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIM A-FORO
17.1. É eleito o Foro da Comarca de Fortim para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da
Lei n° 14.133/21.

...... /CE............... de...

CO N TRA TAN TE:

de 20.....

CO N TRATAD A :

EMPRESA
CNPJ/MF sob o n °__________
N O M E__________
Representante - CPF/MF sob n°

TESTEMUNHAS:

I . ________________
CPF:

SECRETARIA MUNICIPAL DE
CNPJ/MF sob o n° ______
S r(a )._________
Secretária Municipal 
CPF/MF sob n°

2 . _ _ _
CPF:
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PREFEITU RA  MUNICIPAL DE FORTIM
Vila da Paz, Bloco D, n° 40 -  Centro -  Fortim/CE - CNPJ: 35.050.756/0001-20 -  

Email: oompras@fortim.ce.gov.br - Site: vww.fortim.ce.gov.br

E S T U D O  T É C N IC O  P R E L IfV l iN A R  ( E T P )
ETP .24,11.29.169-01 - DATA: 29/11/2024

Categoria: MATERIAL

1. PROBLEM A RESUMIDO
Problema de vulnerabilidade social e econômica em Foríim-CE requer aquisição de generos alimentícios para 
composição de Cestas Básicas, visando atender às famílias em situaçao de vulnerabilidade.

2. CLASSIFICAÇÃO DA PRETEN SA PUBLICAÇÃO
O objeto de contratação pública para aquisições de gêneros alimentícios para composição de Cestas Básicas 
destinadas às famílias em situação de vulnerabilidade social e economica, através da Secretana de Assistência 
Social Trabalho e Cidadania do Município de Fortim-CE, se enquadra na categona de Compras , conforme a Le' 
14.133 de licitações, que prevê a aquisição de bens para atender às necessidades da admmistraçao publica.

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
A aquisição de gêneros alimentícios para composição de cestas básicas tem como objetivo atender às fa m ífe  em 
situação de vulnerabilidade social e econômica no Município de Fortim/CE, por meio da Secretaria de Assistência 
Social Trabalho e Cidadania. A ação é fundamental para garantir a segurança alimentar e nutncionai dessas famílias, 
especialmente diante das adversidades econômicas que afetam sua capacidade de supnr necesSldades basicas.

O aumento do custo de vida intensificou a desigualdade social, agravando a insegurança alimentar de muitas famílias 
que dependem do apoio do poder público para garantir uma alimentação digna. Aiem disso, o sndice de desemprego 
e a informalidade no mercado de trabalho resultaram em maior dificuldade de acesso a recursos para supnr as 
demandas essenciais, incluindo alimentação.
Nesse contexto as cestas básicas tomam-se uma medida emergencial de grande impacto social, contribuindo nao 
apenas para atender às necessidades alimentares, mas também para reduzir o nsco de problemas relacionados a 
fome, como desnutrição e prejuízos à saúde, principalmente de crianças e idosos.

A entrega dessas cestas reflete o compromisso do Município em assegurar condições mínimas de subsistência às 
populações mais vulneráveis, promovendo a dignidade humana e fortalecendo a política publica de s“ * i ca 
de acordo com a Lei n° 564/2015, de 26 de outubro de 2015 (lei municipal de doaçoes) que dispõe sobre a política 
municipal de assistência social do município de Fortim -  CE.

Assim a contratação justifica-se pela necessidade de atender, com agilidade e eficiência à população em situação 
de vulnerabilidade9 garantindo o amparo social e minimizando os impactos das desigualdades econômicas e sociais.

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL
A previsão para aquisição de gêneros alimentícios para composição de Cestas Básicas está contemplada no Plano 
dePContratação Anual (PCA) da Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Cidadania do Município de Fortim CE, 
em conformidade com a nova Lei de Licitações 14.133.

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
1 Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da empresa fornecedora, conforme previsto na Lei 14.133/202T
2. Apresentação de amostras dos produtos a serem fornecidos, para garantir a qualidade e adequaçao dos alimentos
às necessidades das famílias em situação de vulnerabilidade. „ . , . . . = „
3. Apresentação de proposta de preços competitiva, considerando a realidade economica do município e a
necessidade de atender um grande número de famílias.
4. Garantia de entrega dos produtos dentro do prazo estabelecido, para assegurar a continuidade do atendimento as 
famílias em situação de vulnerabilidade.
5. Comprovação da capacidade técnica e operacional da empresa fornecedora para atender a demanda de generos
alimentícios necessários para a composição das cestas básicas. p transnorte dos6. Cumprimento das normas de segurança alimentar e higiene na produção, armazenamento e transporte dos
alimentos, conforme legislação vigente.
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6. LEVANTAMENTO DE MERCADO
Para realizar o levantamento de mercado para a aquisição de gêneros alimentícios para composição de Cestas 
Básicas, a Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Cidadania do Município de Fortim-CE deve realizar uma 
pesquisa de preços junto a fornecedores locais e regionais, levando em consideração a qualidade dos produtos a 
capacidade de entrega e o preço praticado no mercado. E  importante  ̂ também venficar a regulandade fisca! e 
trabalhista dos fornecedores, garantindo a tísura do processo de contratação.

Além disso, a Secretaria deve observar os princípios da economicidade e da eficiência na escolha dos fornecedores, 
buscando garantir a melhor relação custo-benefício para o município. A transparência e a competitividade devem 
nortear todo o processo de contratação, assegurando a seleção de fornecedores idoneos e a garantia de que as 
famílias em situação de vulnerabilidade social e econômica sejam atendidas de forma adequada e eficiente.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A solução proposta consiste na aquisição de gêneros alimentícios para a composição de cestas básicas destinadas a 
famíliaVem situação de vulnerabilidade social e econômica no Município de Fortim/CE. A execução dessa açaosera 
realizada pela Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, que identificara. e atendera os beneficnanos por 
meio de critérios previamente estabelecidos, garantindo a distribuição equiíativa e eficiente dos recursos.

As cestas básicas serão compostas por itens essenciais para atender às necessidades nutricionais das famílias, 
mcluindo alimentos não perecíveis como arroz, feijão, óleo, açúcar, macarrão, leite em po, entre outros, priorizando a 
qualidade e a adequação às demandas alimentares. A definição da quantidade de cestas sera baseada em 
levantamentos técnicos e no diagnóstico das condições sociais das famílias cadastradas.

A aquisição será realizada mediante processo licitatòrio. assegurando transparência e eficiência no uso dos recursos 
públicos Além disso, será dada atenção à conformidade com normas samtanas e padrões de qualidade dos produtos 
fornecidos, de forma a garantir segurança alimentar.

Essa solução visa proporcionar suporte imediato às famílias mais afetadas pelas adversidades econômicas 
contribuindo para a mitigação da fome e a promoção da dignidade humana, alem de fortalecer as políticas publicas 
de assistência social no município.

DIVULGAÇÃO DA IRP:
A Intenção de- Registro de- Preços (IRP) tem como finalidade permitir à Administração tornar pública suas intenções 
d “ S  licitação na modalidade de Pregão pelo aietema de Regia.ro de Preços com a partrapa^o d . outros 
órgãos governamentais que tenham interesse em contratar o mesmo objeto mediante ,u" ’ “ n'“  
possibilitando alcançar melhores preços por meio de economia de escala decorrente da definição de um quantitativo 
estimado maior, o que não se vislumbra nesse caso, tendo em vista apenas o orgao gerenciador ser o untco 
contratante.
Quanto à  obrigatoriedade de divulgação da IRP, registra-se que a Lei 14.133  ̂de 1o de abní de 2021 em seu § do 
Art. 86, abrandou tal exigência, como se observa a partir da leitura do seguinte dispositivo legal.

Art 86 O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatòrio, para fins de registro de 
preços realizar procedimento público de intenção de registro de preços para, nos termos de regu amento, possi^itar 
pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar 
a estimativa total de quantidades da contratação.

§ 1o O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora for o 
único contratante.

8.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE fTENS A SEREM  CONTRATADOS
As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor 
competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contrataçao, dessa forma 
entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos:

J Descrição Unid. Medida i Quant
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AÇÚCAR TIPO CRISTAL..
AÇÚCAR -  TIPO CRISTAL GRANULADO, COR CLARA, E SEM UMIDADE E SUJIDADE. 
PACOTE DE 01 KG. ENTREGUE COM NO MÍNIMO 120 DIAS ANTES DO 
VENCIMENTO.

QUILOGRAMA 2400

ARROZ BRANCO TIPO 1
ARROZ BRANCO -  TIPO 1, LONGO, FINO, POLIDO, GRÃOS INTEIROS E APÓS O 
PREPARO, CONFORME INSTRUÇÕES DA EMBALAGEM DEVERÁ APRESENTAR-SE 
COM GRÃOS INTEIROS E APRESENTAR RENDIMENTO IGUAL OU SUPERIOR A 2,5 
POR KG. EMBALAGEM PRIMÁRIA EM SACO DE POLIPROPILENO ATÓXICO E 
TRANSPARENTE EM PACOTE DE 01 KG DO PRODUTO, INVIOLADOS E EMBALAGEM 
SECUNDÁRIA EM FARDOS DE 30 KG. PRODUTO CARACTERÍSTICO DA TIPIFICAÇÃO, 
SEM PRESENÇA DE INSETOS OU IMPUREZAS QUE COMPROMETAM O 
ARMAZENAMENTO OU CONSUMO HUMANO. REGISTRO NO ÓRGÃO 
COMPETENTE E ROTULAGEM DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE. 
VALIDADE MÍNIMA DE 180 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO. ENTREGAR 
MENSALMENTE.

QUILOGRAMA 2400

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER..
BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER- COMPOSIÇÃO BÁSICA: FARINHA DE 
TRIGO ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, EXTRATO DE MALTE 
GORDURA VEGETAL, SAL, AÇÚCAR, LIVRE DE GORDURAS TRANS POR PORÇÃO E 
SÓDIO < 200MG/ PORÇÃO DE 30G. ÍNTEGRO, COM ASPECTO, COR E SABOR 
PRÓPRIOS. EMBALAGEM PRIMEIRA E SECUNDARIA EM FILME PLÁSTICO DE 
POLIPROPILENO BIORIENTADO BOPP, PACOTES DE 350G OU 400G E TERCIARIA 
EM CAIXA DE PAPELÃO, INVIOLADO, ROTULAGEM DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE, REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. O PRODUTO DEVERÁ 
APRESENTAR VALIDADE MÍNIMA DE 06 SEIS MESES DA DATA DE ENTREGA. 
ENTREGAR MENSALMENTE.

PACOTE 2400

CAFÉ EM PÓ TORRADO E MOÍDO TRADICIONAL A VÁCUO 
ACONDICIONADO E EMBALAGEM DE 250G.

PACOTE 1200

CARNE BOVINA EM LATA C/320 GR..
CARNE BOVINA EM LATA C/320 GR. CARNE BOVINA, CARNE MECANICAMENTE 
SEPARADA DE BOVINOS, MIÚDOS DE B OVINO, ÁGUA, SAL, CEBOLA, 
ANTLOXÍDANTE ERITORBATO DE SÓDIO, CORANTE NATURAL

UNIDADE 1200

FARINHA DE MANDIOCA TIPO 1 - PCT 1KG..
FARINHA DE MANDIOCA BRANCA - TIPO 1, EMBALAGEM DE PLÁSTICO DE 01 KG., 
SEM PRESENÇA DE INSETOS OU IMPUREZAS REGISTROS NO MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA, VALIDADE MÍNIMA 120 DIAS DA DATA DE ENTREGADO PRODUTO.

QUILOGRAMA 2400

FARINHA DE MILHO PRÉ-COZIDA
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO. EMBALAGEM PRIMÁRIA EM PACOTES 
DE 500G, INVIOLADOS, SEM PRESENÇA DE INSETOS OU IMPUREZAS. VALIDADE 
MÍNIMA DE 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.

PACOTE 2400

FECULA DE MANDIOCA TIPO 1 - PCT 1KG..
FECULA DE MANDIOCA TIPO I PCT 1 KG. FÉCULA É O AMIDO RETIRADO DE 
CERTOS ALIMENTOS SOB A FORMA DE FARINHA.

QUILOGRAMA 1200

Pag

mailto:compras@fortini.ce.gov.br
http://www.fortim.ce.gov.br


PREFEITU RA  MUNICIPAL DE FORTIM
Vila da Paz, Bloco D, n* 40 — Centro — Fortsm/CE - CNPJ: 35.050.756/0001-20 -  C 

Email: compras@fortim.ce.gov.br- Site: www.fordm.ce.gov.br

FEIJÃO CARIOCA OU BRANCO - TIPO 1
FEIJÃO CARIOCA OU BRANCO - TIPO 1 - ENTREGAR MENSALMENTE. EMBALAGEM 
PRIMÁRIA EM PACOTE DE 1KG, LIVRE DE IMPUREZAS, INSETOS OU 

. MICROORGANISMOS. VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO.

QUILOGRAMA 1200

LEITE EM PÓ INTEGRAL
LEITE EM PÓ INTEGRAL - EMBALAGEM PRIMÁRIA EM SACHE METALIZADO DE 
200G, INGREDIENTES LEITE INTEGRAL. ENTREGAR MENSALMENTE. EMBALAGENS 
INVIOLADAS, SEM PRESENÇA DE INSETOS OU IMPUREZAS. VALIDADE MÍNIMA DE 
120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO PRODUTO.

PACOTE 2400

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE -  SEMOLINA, FINO
EMBALAGEM PRIMÁRIA EM PACOTES DE 400G, INVIOLADOS, SEM PRESENÇA DE 
INSETOS OU IMPUREZAS. VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA 
DO PRODUTO.

PACOTE 1200

MARGARINA VEGETAL COM SAL - 500G..
MARGARINA VEGETAL COM SAL -  COM PERCENTAGEM MÍNIMA DE 60 DE 
LIPÍDIOS, EMBALADA EM POTE DE 500G. ISENTA DE GORDURA TRANS. ENTREGUE 
COM NO MÍNIMO 90 DIAS ANTES DO VENCIMENTO.

UNIDADE 1200

ÓLEO DE SOJA;
EMBALAGEM PRIMÁRIA PET DE 900ML. INVIOLADOS, SEM PRESENÇA DE INSETOS 
OU IMPUREZAS. VALIDADE MÍNIMA DE 120 DIAS DA DATA DE ENTREGA DO 
PRODUTO.

LITRO 1200

SARDINHA EM MOLHO DE TOMATE
SARDINHA EM MOLHO DE TOMATE -  INGREDIENTES BÁSICOS SARDINHAS, 
MOLHO DE TOMATE, ÓLEO VEGETAL, POLPA DE TOMATE, AÇÚCAR, CEBOLA, 
ESPECIARIAS E SAL ENTREGUE EM EMBALAGEM LATA, ÍNTEGRA, SEM 
AMASSADOS. APRESENTANDO REGISTRO DE PESO, EMBALADO 
INDIVIDUALMENTE EM EMBALAGENS PRIMÁRIAS DE 125G E NO MÍNIMO 83 
GRAMAS DRENADO, APRESENTANDO 0  CARIMBO DO SIF.

UNIDADE 1200

8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E  VALORES ESTIMADOS

Descrição Unid. Quant Valor Unit. R$ Valor total RS

AÇÚCAR TIPO CRISTAL.. QUILOGRA
MA

2400 6,12 14.688,00

ARROZ BRANCO TIPO 1 QUILOGRA
MA

2400 6,71 16.104,00

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM CRACKER.. PACOTE 2400 7,03 16,872,00

CAFÉ EM PÓ TORRADO E MOÍDO TRADICIONAL A 
VÁCUO

PACOTE 1200 10,72 12.864,00

CARNE BOVINA EM LATA C/320 GR.. UNIDADE 1200 10,24 12.288,00

FARINHA DE MANDIOCA TIPO 1 - PCT 1KG.. QUILOGRA
MA

2400 6,64 15.936,00

FARINHA DE MILHO PRÉ-COZIDA PACOTE 2400 2,86 6.864,00
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FECULA DE MANDIOCA TIPO 1 - PCT 1KG.. QUILOGRA
MA

1200 6,38 7.656,00

FEIJÃO CARIOCA OU BRANCO - TiPO 1 QUILOGRA
.MA

1200 7,47 8.964,00

LEITE EM PÓ INTEGRAL PACOTE 2400 8,81 21.144,00

MACARRÃO TIPO ESPAGUETE-SEMOLINA, FINO PACOTE 1200 4,25 5.100,00

MARGARINA VEGETAL COM SAL - 500G.. UNIDADE 1200 7,82 9.384,00

ÓLEO DE SOJA; LITRO 1200 11,22 13.464,00

SARDINHA EM MOLHO DE TOMATE UNIDADE 1200 6,22 7.464,00

O setor de compras competente após realização de pesquisas de preços com fornecedores por meto e-masl, banco 
de preço públicos praticados, sites, links da internet e coletas em loco constatou que o preço medio estimado global 
para esta contratação é de R$ 168.792,00 { cento e sessenta e oito mii setecentos e noventa e dois reais).

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
A aquisição de gêneros alimentícios para composição de Cestas Básicas, destinadas às famílias em situado de 
vulnerabilidade social e econômica, poderá ser realizada de forma parcelada. Essa modalidade de entrega possibilita 
uma distribuição mais eficiente e ágil dos alimentos, garantindo assim um atendimento mais rápido e eficaz as 
necessidades das famílias beneficiadas pelo programa social.

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
O processo de aquisição de gêneros alimentícios para composição de Cestas Básicas_para famílias em ^juação de 
vulnerabilidade em Fortim-CE segue as etapas previstas na Lei 14.133 de licitações publicas, imcialmente e 
elaborado o DFD para formalização da demanda, seguido pela realização da cotaçao de preços e elaboraçao do ETP 
para demonstrar a necessidade da contratação, bem como a viabilidade técnica e economica de uma solução para a 
contratação. Todo o processo é alinhado com o planejamento da Secretaria de Assistência Social, Trabalho e 
Cidadania, visando garantir a transparência e eficiência na contratação pública,

11. RESULTADOS PRETENDIDOS
A contratação publica- para a aquisição de gêneros aíimentícios para composição de Cestas Básicas tem como 
pnncipal objetivo atender às famílias em situação de vulnerabilidade social e economica no município de Fortim-CE. 
Através da Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, busca-se garantir o acesso a alimentos essenciais 
para a subsistência dessas famílias, contribuindo para a melhoria de sua qualidade de vida e redução da insegurança 
alimentar.
Com a realização desta contrafação, pretende-se promover a inclusão social e a garantia dos direitos básicos dessas 
famílias conforme preconiza a legislação vigente. Além disso, a aquisição dos alimentos por meio de processo 
Statório visa assegurar a transparência e a eficiência na utilização dos recursos públicos, garantindo a seleção de 
fornecedores que ofereçam produtos de-qualidade e com preços justos.

Dessa forma a contratação dos gêneros alimentícios para composição de Cestas Básicas representa uma importante 
ação de assistência social e solidariedade, contribuindo para a promoção da igualdade e da dignidade humana. Por 
meio desse processo, o município de Fortim-CE reafirma seu compromisso com o bem-estar de sua populaçao mais 
vulnerável garantindo o acesso a alimentos essenciais para a garantia de sua segurança alimentar e nutncional.

12. PO SSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E  TRATAMENTOS
A aquisição de gêneros alimentícios para composição de cestas básicas para famílias em situ^âo <te vulnerabilidade 
social e econômica pode gerar impactos ambientais significativos. A produção em larga escala de alimentos pode 
resultar em desmatamento, uso excessivo de agrotóxicos e poluição do solo e da agua. Alem disso, o transporte e 
armazenamento dos alimentos também geram emissões de gases de efeito estufa.
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Uma possível solução para minimizar o impacto ambiental gerado por essa contratação seria priorizar a aquisiçao de 
alimentos orgânicos e de produtores locais, reduzindo assim a pegada de carbono associada ao transporte e 
incentivando práticas agrícolas mais sustentáveis. Além disso, a implementação de programas de reciclagem e 
compostagem para lidar com resíduos orgânicos provenientes das cestas básicas também podería contribuir para a 
redução do impacto ambiental.
Outra medida importante seria promover a conscientização e educação ambiental entre os beneficiários das cestas 
básicas, incentivando práticas de consumo responsável e sustentável. Dessa forma, é possível garantir que a 
distribuição de alimentos para famílias em vulnerabilidade sociaí não contribua para a degradação do meio ambiente, 
mas sim promova a sustentabilidade e o bem-estar de todos os envolvidos.

13. CONTRATAÇÕES CO RRELATAS E/OU IN TERDEPENDENTES
A contratação envolve objeto que é interdependente para o sucesso do projeto.

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM  ADOTADAS PELA  ADMINISTRAÇÃO
1. Realização de pesquisa de mercado para identificar os fornecedores que atendam as especificações técnicas e 
exigências legais para a aquisição dos gêneros alimentícios.

2. Elaboração do edital de licitação, contendo todas as informações necessárias para a participação dos 
interessados, como critérios de seleção, prazos e formas de entrega dos produtos.

3. Capacitação dos servidores responsáveis pela fiscalização e gestão contratual, visando garantir o cumpnmento 
das cláusulas estabelecidas no contrato e a qualidade dos produtos adquiridos.

4. Realização do processo licitatório, com a devida publicidade e transparência, para selecionar o fornecedor que 
ofereça a melhor proposta em termos de qualidade, preço e prazo de entrega.

5. Análise e avaliação das propostas recebidas, levando em consideração a capacidade técnica e financeira dos 
fornecedores, bem como a conformidade com as exigências do edital.

6. Celebração do contrato com o fornecedor vencedor, estabelecendo as obrigações de ambas as partes, os prazos 
de entrega dos produtos e os critérios de fiscalização e avaliação da execução do contrato.

7. Acompanhamento da execução do contrato, por meio de monitoramento e fiscalização constante, para garantir a 
qualidade dos produtos fornecidos e o cumprimento dos prazos estabelecidos.

8 Avaliação periódica da prestação dos serviços, com base em indicadores de desempenho previamenfe 
estabelecidos, visando a melhoria contínua do processo de aquisição e distnbuiçao das cestas basicas as famílias 
em situação de vulnerabilidade social e econômica.

15. DECLARAÇÃO DE VIABtLIDADE
A contratação de aquisições de gêneros alimentícios para composição de Cestas Basicas, para atender às famílias 

vulnerabilidade social .  econômica, através da Secretaria de Aaarstincra Soa.1 Trabato  e 
Cidadania do Município de Fortím-CE, é uma medida essencial para garantir o direito a ahmentaçao e combater a 
fome no município.
De acordo com a Lei 14.133 de licitações, a contratação desse objeto e viavei, desde que seja realizada de fórma 
transparente, competitiva e eficiente. Nesse sentido, é fundamental que o processo hcitatono seja conduzido de 
acordo com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, igualdade, probidade 
administrativa e vinculação ao instrumento convocatório.
Para garantir a eficácia da contratação, é importante que o edital de licitação seja elaborado de forma clara e objetiva, 
estabelecendo critérios técnicos para a seleção dos fornecedores, como a qualidade dos produtos, P^zos de ̂  f  
e  preços compatíveis com o mercado. Além disso, é fundamental que seja garantida a participaçao de fornecedores 
de pequeno porte e agricultores familiares, promovendo a inclusão social e econômica no processo de aquisiçao.

A contratação de gêneros alimentícios para composição de Cestas Básicas também deve observar a sustentabilidade
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ambiental, priorizando a aquisição de produtos orgânicos e de origem iocal, contribuindo para o desenvolvimento 
sustentável do município e a promoção da agricultura familiar.

Dessa forma, a contratação desse objeto atende não apenas às necessidades das famílias em situação de 
vulnerabilidade social e econômica, mas também está em conformidade com a iegisíação de licitações, garantindo a 
transparência, eficiência e legalidade do processo de aquisição de alimentos para a população mais necessitada do 
município de Fortim-CE.

te . POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SO BRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
Após analisar o objeto de contratação pública para a aquisição de gêneros alimentícios para composição de Cestas 
Básicas, destinadas às famílias em siiuação de vulnerabilidade social e econômica em Fortim-CE, concluímos que a 
contratação é adequada e atende plenamente à necessidade a que se destina. Através da Secretaria de Assistência 
Social, Trabalho e Cidadania, o município poderá garantir o acesso a alimentos essenciais para a subsistência das 
famílias mais necessitadas, contribuindo para a redução da insegurança alimentar e para a promoção da dignidade e 
bem-estar social.

Além disso, a contratação de gêneros alimentícios para a composição de Cestas Básicas é uma medida eficaz e 
estratégica para enfrentar os desafios da pobreza e da desigualdade social, especialmeníe em um contexto de crise 
econômica e sanitária como o que vivemos atualmente. Ao priorizar a assistência às famílias em situação de 
vulnerabilidade, o município de Fortim demonstra seu compromisso com a promoção da inclusão social e o combate 
à fome, garantindo o acesso a alimentos de qualidade e nutricionalmente adequados.

Portanto, consideramos que a contratação pública para a aquisição de gêneros alimentícios para composição de 
Cestas Básicas é fundamental e estratégica para atender às necessidades das famílias em situação de 
vulnerabilidade em Fortim-CE, contribuindo para a garantia do direito humano à alimentação adequada e para a 
construção de uma sociedade mais justa e solidária.

Fortim-CE, 2 de Dezembro de 2024,

‘ Lucas Ribeiro de Oliveira
Comissão de Planejamento

(j Comissão de Planejamento

Comissão de Planejamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM
https://transparencia.acontratacao.com.br/pmfortim/etp 

CHAVE: 169582a799e5b6c46fdfd432379f60d8
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MATRIZ DE G EREN C IA M EN TO  D E R ISC O S
MR.24.11.29.169-01 - PC.24.11.29.169-01 - DATA: 02/12/2024

O BJETO
Aquisições de gêneros alimentícios para composição de Cestas Básicas, para atender às famílias em situação de 
vulnerabilidade social e econômica, através da Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Cidadania do Município de 
Fortim-CE.

INTRODUÇÃO
O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle dos recursos 
relacionados aos riscos que possam comprometer 0 sucesso da contratação, da execução do objeto e da gestão 
contratual.
O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo na 
compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de suas 
probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados 
pretendidos com a solução de TIC.
Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos e impacto caso 
o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), a identificação de responsáveis 
pelas ações, bem como o registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

EXPLICATIVO DOS ÍNDICES
A avaliação da probabilidade e do impacto deverá ser analisada em uma escala de 1 a 5, conforme definida na tabela 
abaixo.

ESCALA DA PROBABILIDADE ESCALA DE IMPACTO
Descritor Descrição Nível Descritor Descrição Nível

. Muito baixa Evento extraordinário, sem histórico de 
ocorrência.

1 Muito baixo Impacto insignificante nos objetivos. 1

Baixa Evento casuai e inesperado, muito 
embora raro, há histórico de sua

2 Baixo impacto mínimo nos objetivos. 2

Média Evento esperado, de frequência reduzida, 
e com histórico de ocorrência

3 Médio impacto mediano nos objetivos, com 
possibilidade de recuperação.

3

Alta Evento usual, com histórico de ocorrência 
amplamente conhecido.

4 Alto Impacto significante nos objetivos, com 
possibilidade remota de

4

Muito Alta Evento repetitivo e constante. 5 Muito Alto Impacto máximo nos objetivos, sem 
possibilidade de recuperação.

5

Após o resultado do cálculo de probabilidade x impacto será obtido o nível do 
risco, que poderá ser classificado como baixo, médio, elevado e extremo, 
conforme tabela abaixo:

Tratar o risco consiste em propor ações para prevenir, transferir, mitigar ou 
aceitar o risco. Neste campo, deve-se descrever a ação/resposta mais 
adequada para o tratamento do risco identificado.

NÍVEL DE RISCO
1-2 Baixo
3-6 Médio
8-12 Elevado
15-25 Extremo

(V
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MATRIZ DE G EREN C IA M EN TO  D E R ISC O S
MR.24.11.29.169-01 - PC.24.11.29.169-01 - DATA: 02/12/2024

RESUMO G ERAL DOS RISCOS
Risco Fase

Descrição do risco
Probabilidade
Impacto

P X I
Nível

R-01 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO
FALTA DE ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NO 
TERMO DE REFERÊNCSA

3. MÉDIA
4. ALTO

P X 1 = 12 
ELEVADO

R-02 GESTÃO DE CONTRATOS
INADIMPLÊNCIA DO FORNECEDOR NO PRAZO DE ENTREGA

3. MÉDiA 
5. MUITO ALTO

P X l =  15 
EXTREMO

R-03 GESTÃO DE CONTRATOS
DIVERGÊNCIA NA QUANTIDADE ENTREGUE EM RELAÇÃO AO CONTRATADO

4. ALTA 
3. MÉDIO

P X I = 12 
ELEVADO

R-04 GESTÃO DE CONTRATOS
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS COM PRAZO DE VALIDADE CURTO OU VENCIDO

2. BAIXA 
5. MUITO ALTO

P X i = 10 
ELEVADO

R-05 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
SUPERFATURAMENTO DOS PRODUTOS ADQUIRIDOS

3. MÉDIA
4. ALTO

P X I = 12 
ELEVADO

Quantidade total de riscos: 5

V Ol
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MATRIZ DE G EREN C IA M EN TO  D E R ISC O S
MR.24.11.29.169-01 - PC.24.11.29.169-01 - DATA: 02/12/2024

DETALHAMENTO DOS RISCOS

R-01 - FALTA DE ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOS GÊNEROS ALIMENTfCIOS NO TERMO DE REFERÊNCIA
Categoria: PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Probabilidade: 3. MEDIA P X I: 12
Impacto: 4. ALTO Nfvei: ELEVADO

Informações das causas
Falia de levantamento adequado das características técnicas e nutricionais dos itens.

Ações preventivas
Realizar pesquisa de mercado detalhada e consulta a nutricionistas para definir padrões técnicos.

Responsável por ações preventivas: Setor de Compras e Equipe Técnica da Secretaria para definir os padrões. 

Ações de contigência
Revisar o contrato e negociar com o fornecedor para substituição dos produtos.

Responsável por ações de contigência; Gestor de Contrato.

R-02-INADIMPLÊNCIA DO FORNECEDOR NO PRAZO DE ENTREGA
Categoria:

Probabilidade:
Impacto:

GESTÃO DE CONTRATOS
3. MÉDIA

5. MUITO ALTO
PXI:
Nível:

15

EXTREMO
Informações das causas
Escolha de fornecedor com histórico de atrasos ou baixa capacidade de entrega.

Ações preventivas
Exigir comprovação de capacidade técnica e econômica dos fornecedores durante a habilitação. 

Responsável por ações preventivas: Agente de Contratação.

Ações de contigência
Acionar penalidades contratuais e buscar fornecedores suplentes.

Responsável por ações de contigência: Gestor de Contrato e Secretária da Pasta.

R-03 - DIVERGÊNCIA NA QUANTIDADE ENTREGUE EM RELAÇAO AO CONTRATADO
Categoria: GESTÃO DE CONTFtATOS

Probabilidade: 4. ALTA

Impacto: 3. MÉDIO
P X I :  12
Nível: ELEVADO

informações das causas
Falha no controle e conferência dos produtos recebidos.

Ações preventivas
Criar um checklist detalhado para conferência na entrega.

Responsável por ações preventivas: Fiscal de Contrato.

Ações de contigência
Solicitar complemeniação dos itens ao fornecedor ou aquisição emergencial. 

Responsável por ações de contigência: Fiscal de Contrato e Gestor de Contrato.

1 /aCorttrataçâa Pâg: 3 de 3
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DETALHAMENTO DOS RISCOS

R-04 - GÊNEROS ALIMENTÍCIOS COM PRAZO DE VALIDADE CURTO OU VENCIDO
Categoria: GESTÃO DE CONTRATOS

Probabilidade: 2. BAIXA P X 1: 10
impacto: 5. MUITO ALTO Nível: ELEVADO

Informações das causas
Falta de controle de qualidade por parte do fornecedor ou descuido na conferência no recebimento.

Ações preventivas
Inserir cláusula contratual exigindo validade mínima de 6 meses para os produtos entregues e realizar inspeção 
rigorosa no recebimento.

Responsável por ações preventivas: Agente de Contratação e Fiscal de Contrato.

Ações de contigência
Solicitar substituição imediata ao fornecedor ou aplicação de multa contratual.

Responsável por ações de contigência: Gestor de Contrato.

R4J5 - SUPERFATURAMENTO DOS PRODUTOS ADQUIRIDOS
Categoria: PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Probabilidade: 3. MÉDIA P X I: T2
Impacto: 4. ALTO Nível: ELEVADO

Informações das causas
Pesquisa de mercado inadequada ou ausência de parâmetros para avaliação de preços,

Ações preventivas ,
Realizar ampla cotação de preços em plataformas oficiais e consultar órgãos especializados em compras publicas.

Responsáveí por ações preventivas: Setor de Compras.

Ações de contigência
Revisar o contrato e negociar os valores com o fornecedor.

Responsável por ações de contigência: Gestor de Contrato.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTIM
https://transparencia.acontratacao.com.br/pmfortim/etp 

CHAVE: 169582a799e5b6c46fdfd432379f60d8
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Município de Foutim
LEI N° 564/2015, DE 26 DE OUTUBRO DE 2015

DISPÕ E SO BR E A POLÍTICA
MUNICIPAL DE A SS ISTÊN C IA  SOCIAL 
DO MUNICÍPIO DE FORTIM , NA FORMA 
QUE INDICA E  DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A P R EFE IT A  MUNICIPAL DE FORTIM /CE, Faço saber que a Câmara 
Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei.

Art. 1o. Esta lei dispõe sobre a Política Municipal de Assistência Social do 
Município de Fortim.

CAPÍTULO  I
DAS D EFIN IÇÕ ES E  DOS O BJET IVO S

Art. 2o. A assistência social, que é direito do cidadão e dever do Estado, 
integra a Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos 
sociais para o atendimento das contingências sociais e promovendo a 
universalização dos direitos sociais.

Parágrafo único. A assistência social de que trata o caput deste artigo será 
realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da 
sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.

Art. 3o. A Política de Assistência Social do Município de Fortim tem por 
objetivos:

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e á 
prevenção da incidência de riscos, especialmente:

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice:
b) o amparo âs crianças e aos adolescentes carentes;
c) a promoção da integração ao mercado de trabalho;
d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de 

sua integração à vida comunitária; e
II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a 

capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de 
ameaças, de vitimizações e danos;

llf - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no 
conjunto das provisões socioassistenciais;

IV - participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle de ações em todos os níveis;

V - primazia da responsabilidade do ente político na condução da Política de 
Assistência Social em cada esfera de governo; e

VI - centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, 
serviços, programas e projetos, tendo como base o território.
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Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social 
realiza-se de forma integrada ás políticas setoriais visando universalizar a proteção 
social e atender às contingências sociais.

Art. 4o. A política pública de assistênóia social rege-se pelos seguintes 
princípios:

I - universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, prestada a 
quem dela necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão, sem 
discriminação de qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua condição;

II - gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência de 
contribuição ou contrapartida, observado o que dispõe o art. 35, da Lei Federal n° 
10.741, de 1o de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso;

III - integralidade da proteção social: oferta das provisões em sua completude, 
por meio de conjunto articulado de serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais;

IV - intersetorialidade: integração e articulação da rede socioassistencial com 
as demais políticas e órgãos setoriais de defesa de direitos e Sistema de Justiça;

V - equidade: respeito às diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, 
políticas e territoriais, priorizando aqueles que estiverem em situação de 
vulnerabilidade e risco pessoal e social.

VI - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências 
de rentabilidade econômica;

Vtl • universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da 
ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas;

VIII - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a 
benefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, 
vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade;

IX - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de 
qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais;

X - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos 
socioassistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos

Art. 5o. A organização da assistência social no Município observará as 
seguintes diretrizes:

CAPITULO  II
DOS PRIN CÍPIO S E D IRETR IZES 

Seção I
DOS PRINCÍPIOS

critérios para sua concessão.
Seção II

DAS D IR ETR IZES



Município  de Fortim
i - primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de 

assistência social em cada esfera de governo;
II - descentralização político-administrativa e comando único em cada esfera 

de gestão;
II! - cofinanciamento partilhado dos entes federados; 
IV - matriciaíidade sociofamiliar;
V - territoríaiizaçãó; êjf
VI - fortalecimento da relação democrática entre Estado e sociedade civil;
VII - participação popular e controle social, por meio de organizações 

representativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos os 
niveis;

C A P ÍTU LO  ili
DA G ESTÃ O  E ORGANIZAÇÃO DO S ISTEM A  ÚNICO DE A S S IS T ÊN C IA  SO CIAL

- S U A S  NO MUNICÍPIO DE FORTIM .
Seção  I 

DA G ESTÃ O
Art, 6o. A gestão da Política de Assistência Social é organizada sob a forma 

de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Único de 
Assistência Social -  SU AS, conforme estabelece a lei federal n° 8.742/93, cujas 
normas gerais e coordenação são de competência da União.

Parágrafo único. O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos 
respectivos conselhos de assistência social e pelas entidades e organizações de 
assistência social abrangida pela lei federal n° 8.742/93.

Art. 7o. O Município de Fortim atuará de forma articulada com as esferas 
federal e estadual, observadas as normas gerais do SUAS, cabendo-lhe coordenar e 
executar os serviços, programas, projetos, benefícios socioassistenciais em seu 
âmbito.

Art. 8o. O órgão gestor da política de assistência social no Município de 
Fortim é a Secretaria Municipal de Assistência Social.

Seção II
DA ORGAN IZAÇÃO

Art. 9o. O Sistema Único de Assistência Social no âmbito do Município de 
Fortim organiza-se pelos seguintes tipos de proteção:

I - proteção social básica: conjunto de serviços, programas, projetos e 
benefícios da assistência social que visa a prevenir situações de vulnerabilidade e 
risco social, por meio de aquisições e do desenvolvimento de potencialidades e do 
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;

II - proteção social especial: conjunto de serviços, programas e projetos que 
tem por objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários,



a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção 
de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violação de direitos.

Art. 10. A proteção social básica compõem-se precipuamente dos seguintes 
serviços socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais, sem prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

I -  Serviço de Proteção e Atendimento Integra! à Família -  P A IF ;
II - Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SC FV ;

A
III -  Serviço de Proteção Social Básica no Domicilio para Pessoas com 

Deficiência e
Idosas;

§ 1o. O PAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência de 
Assistência Social-CRAS.

§ 2°. Os serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica poderão ser 
executados pelas Equipes Volantes.

Art. 11. A proteção social especial ofertará precipuamente os seguintes 
serviços socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais, sem prejuízo de outros que vierem a ser instituídos:

I -  proteção social especial de média complexidade:
a) Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos - 

PA EFI;
b) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade;
c) Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas 

e suas Famílias;
d) Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua;
II -  proteção social especial de alta complexidade:
a) Serviço de Acolhimento Institucional;
b) Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;
c) Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de 

Emergências.
Parágrafo Único. A oferta da proteção social especial se orientará pelo porte 

dos municípios e a responsabilidade dos Estados e Municípios pactuadas na CIT e 
deliberados no CNAS.

Art. 12. As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede 
socioassistencial, de forma integrada, diretamente pelos entes públicos ou pelas 
entidades e organizações de assistência social vinculadas ao SU AS, respeitadas as 
especificidades de cada serviço, programa ou projeto socioassistencial.

§  1o. Considera-se rede socioassistencial o conjunto integrado da oferta de 
serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social mediante a
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articulação entre todas as unidades do SU AS. .
§ 2o. A vinculação ao Suas é o reconhecimento pela União, em colaboração 

com Município, de que a entidade de assistência social integra a rede 
socioassistenciai.

§ 3o. O C RA S é a unidade pública municipal, de base territorial, localizada em 
áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social, destinada ã articulação 
dos serviços socioassistenciais no seu território de abrangência e à prestação de 
serviços, programas e projetos socioassistenciais de proteção social básica às 
famílias.

§ 4o. O C R EA S  é a unidade pública de abrangência municipal ou regional, 
destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em 
situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que 
demandam intervenções especializadas da proteção social especial.

§ 5o. Os CRAS e os C R E A S  são unidades públicas estatais instituídas no 
âmbito do Suas, que possuem interface com as demais políticas públicas e 
articulam,
coordenam e ofertam os serviços, programas, projetos e benefícios da assistência 
social.

Art. 13. A implantação das unidades de CRA S e C R EA S  deve observar as 
diretrizes da:

I -  territorialização-oferta capilar de serviços baseada na lógica da 
proximidade do cotidiano de vida do cidadão e com o intuito de desenvolver seu 
caráter preventivo, educativo e protetivo nos territórios de maior vulnerabilidade e 
risco social.

II - universalização - a fim de que a proteção social básica e a proteção social 
especial seja prestada na totalidade dos territórios dos municípios;

ill - regionalização -  prestação de serviços socioassistenciais de proteção 
social especial cujos custos ou baixa demanda municipal justifiquem rede regional e 
desconcentrada de serviços no âmbito do Estado.

Art. 14. As unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS 
integram a estrutura administrativa do Município de Fortim, quais sejam:

I -  C R A S ;
II -  C R EA S ;
Parágrafo único. As instalações das unidades públicas estatais devem ser 

compatíveis com os serviços neles ofertados, com espaços para trabalhos em grupo 
e ambientes específicos para recepção e atendimento reservado as famílias e 
indivíduos, assegurada a acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência.

Art. 15. As ofertas socioassistenciais nas unidades públicas pressupõem a 
constituição de equipe de referência na forma das Resoluções n° 269, de 13 de 
dezembro de 2006; n° 17, de 20 de junho de 2011; e n° 9, de 25 de abril de 2014, do 
CNAS.
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Parágrafo único. O diagnóstico socioterritorial e os dados de Vigilância 
Socioassistencial são fundamentais para a definição da forma de oferta da proteção 
social básica e especial.

Art. 16. São seguranças afiançadas pelo SUAS:
I -  acolhida: provida por meio da oferta pública de espaços e serviços para a 

realização da proteção social básica e especial, devendo as instalações fisicas e a 
ação profissional conter:

a) Condições de recepção;
b) Escuta profissional qualificada;
c) Informação;
d) Referência;
e) Concessão de benefícios;
f) Aquisições materiais e sociais;
g) Abordagem em territórios de incidência de situação de risco;
h) Oferta de uma rede de serviços.
II -  renda: operada por meio da concessão de auxílios financeiros e da 

concessão de benefícios continuados, nos termos da lei, para cidadãos não 
incluídos no sistema contributivo de proteção social, que apresentem 
vulnerabilídades decorrentes do ciclo de vida e/ou incapacidade para a vida 
independente e para o trabalho.

III - convívio ou vivência familiar, comunitária e social: exige a oferta pública 
da rede continuada de serviços que garantam oportunidades e ação profissional 
para:

a) A construção, restauração e o fortalecimento de laços de pertencimento, 
de natureza geracional, intergeracional, familiar, de vizinhança e 
interesses comuns e societários;

b) O exercício capacitador e qualificador de vínculos sociais e de projetos 
pessoais e sociais de vida em sociedade.

IV - desenvolvimento de autonomia: exige ações profissionais e sociais para:
a) O desenvolvimento de capacidades e habilidades para o exercício da 

participação social e cidadania;
b) A conquista de melhores graus de liberdade, respeito à dignidade humana, 

protagonismo e certeza de proteção social para o cidadão, a familia e a 
sociedade;

c) Conquista de maior grau de independência de independência pessoal e 
qualidade, nos laços sociais, para os cidadãos sob contingências e 
vicissitudes.

d) Apoio e auxílio: quando sob riscos circunstanciais, exige a oferta de 
auxílios em bens materiais e em pecúnia, em caráter transitório,
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denominados de benefícios eventuais para as famílias, seus membros e 
indivíduos.

Seção  III
DAS R ESP O N S A B IL ID A D ES

Art. 17. Compete ao Município de Fortim, por meio da Secretaria Municipal de 
Assistência Social:

I - destinar recursos financeiros para custeio dos benefícios eventuais de que 
trata o art. 22, da Lei Federal n° 8742, de 1993, mediante critérios estabelecidos 
pelos conselhos municipais de Assistência Social;

II - efetuar o pagamento do auxílio-natalídade e o auxílio-funeral;
ili - executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria 

com organizações da sociedade civil;
IV - atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência;
V - prestar os serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da lei federal 

n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993;
VI -  cofinanciar o aprimoramento da gestão e dos serviços, programas, 

projetos de assistência social, em âmbito local;
VII -  realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social 

em seu âmbito;
VIII - implantar a vigilância socioassistencial no âmbito municipal, visando ao 

planejamento e à oferta qualificada de serviços, benefícios, programas e projetos 
socioassistenciais;

IX - organizar a oferta de serviços de forma territoriaiizada, em áreas de maior 
vulnerabilidade e risco, de acordo com o diagnóstico socioterritorial;

X -  organizar, coordenar, articular, acompanhar e monitorar a rede de 
serviços da proteção social básica e especial;

XI - alimentar o Censo SU AS;
XII - assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de 

munícipalização dos serviços de proteção social básica;
XIII - participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental 

que viabilizem técnica e financeiramente os serviços de referência regional, 
definindo as competências na gestão e no cofinanciamento, a serem pactuadas na 
CIB ;

XIV - realizar a gestão local do Beneficio de Prestação Continuada - BPC , 
garantindo aos seus beneficiários e famílias o acesso aos serviços, programas e 
projetos da rede socioassistencial;

XV - gerir no âmbito municipal, o Cadastro Único e o Programa Bolsa Família, 
nos termos do § 1o do art. 8° da lei federal n° 10.836/2004;

XVI - elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e
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irregularidades do Município junto ao SU AS, aprovado pelo CMAS e pactuado na 
CIB ;

XVII - prestar informações que subsidiem o acompanhamento estadual e 
federal da gestão municipal;

XVIII - zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela 
União e pelos Estados ao Município, inclusive no que tange a prestação de contas;

X IX -  proceder ao preenchimento do sistema de cadastro de entidades e 
organizações de assistência social de que trata o inciso XI do art. 19, da LOAS;

XX - viabilizar estratégias e mecanismos de organização para aferir o 
pertencimento à rede socioassistencial, em âmbito local, de serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais ofertados pelas entidades e organizações de 
assistência social de acordo com as normativas federais.

XXI - normatizar, em âmbito local, o financiamento integral dos serviços, 
programas, projetos e benefícios de assistência social ofertados pelas entidades e 
organizações vinculadas ao SU AS, conforme §3° do art. 6°-B da lei federal n° 
8.742/93, e sua regulamentação em âmbito federal.

Seção IV
DO PLANO M UNICIPAL DE A S S IS TÊN C IA  SO C IA L

Art. 18. O Plano Municipal de Assistência Social é um instrumento de 
planejamento estratégico que contempla propostas para execução e o 
monitoramento da política de assistência social no âmbito do Município Fortim.

§ 1o. A elaboração do Plano Municipal de Assistência Social dar-se a cada 4 
(quatro) anos, coincidindo com a elaboração do Plano Plurianual e contemplará:

I - diagnóstico socioterritoriai;
It - objetivos gerais e específicos;
III - diretrizes e prioridades deliberadas;
IV - ações estratégicas para sua implementação;
V - metas estabelecidas;
VI - resultados e impactos esperados;
VII - recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;
VIII - mecanismos e fontes de financiamento;
IX - indicadores de monitoramento e avaliação; e
X - cronograma de execução.
§ 2°. O Plano Municipal de Assistência Social além do estabelecido no 

parágrafo anterior deverá observar;
I _  as deliberações das conferências de assistência social;
II - metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o compromisso 

para o aprimoramento do SUAS;
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111 -  ações articuladas e intersetoriais;

C A P ÍTU LO  IV
Das Instâncias de A rticu lação , Pactuação e Deliberação do SU A S

Seção  I
DO CO N SELH O  M UNICIPAL DE A S S IS TÊN C IA  SO C IA L

Art. 19, O Conselho Municipal de Assistência Social -  CM AS do Município de 
Fortim, instituído pela lei municipal n° 077/95, de 07 de dezembro de 1995, é órgão 
superior de deliberação colegiada, de caráter permanente e composição paritária 
entre governo e sociedade civil, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência 
Social cujos membros, nomeados pelo Prefeito (a), têm mandato de 2 (dois) anos, 
permitida uma única recondução por igual período.

§ 1o. O Conselho Municipal de Assistência Social -  CMAS do Município de 
Fortim, a que se refere o capu í deste artigo, tem a responsabilidade de coordenação 
do sistema descentralizados e participativo da Assistência Social no Município de 
Fortim.

§ 2o. O CMAS é composto por 10 membros e respectivos suplentes indicados 
de acordo com os critérios seguintes:

I - 05 representantes governamentais;
il - 05 representantes da sociedade civil, observando-se as Resoluções do 

Conselho Nacional de Assistência Social, dentre representantes dos usuários ou de 
organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos 
trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob a fiscalização do Ministério 
Público.

§ 3o. Consideram-se para fins de representação no Conselho Municipal o 
segmento:

I -  de usuários àqueles vinculadas aos serviços, programas, projeto e 
benefícios da política de assistência social, organizadas, sob diversas formas, em 
grupos que tem como objetivo a luta por direitos.

II - de organizações de usuários aquelas que tenham entre seus objetivos a 
defesa e garantia de direitos de indivíduos e grupos vinculados à política de 
assistência social;

III - de trabalhadores, legítima todas as formas de organização de 
trabalhadores do setor como, associações de trabalhadores, sindicatos, federações, 
conselhos regionais de profissões regulamentadas, fóruns de trabalhadores, que 
defendem e representam os interesses dos trabalhadores da política de assistência 
social.

§ 4o. Os trabalhadores investidos de cargo de direção ou chefia, seja no 
âmbito da gestão das unidades públicas estatais ou das entidades e organizações 
de assistência social não serão considerados representantes de trabalhadores no 
âmbito dos Conselhos.



§ 5o. O CMAS é presidido por um de seus integrantes, eieito dentre seus 
membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida única recondução por igual 
período, observada a alternância entre representantes da sociedade civil e governo.

§ 6o. O CMAS contará com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua 
estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo.

Art. 20. O CMAS reunir-se-á ordinariamente uma vez ao mês e, 
extraordinariamente, sempre que necessário suas reuniões devem ser abertas ao 
público, com pauta e datas previamente divulgadas, e funcionará de acordo com o 
Regimento Interno. *

Parágrafo único. O Regimento Interno definirá, também, o quórum mínimo 
para o caráter deliberativo das reuniões do Plenário, para as questões de suplência 
e perda de mandato por faltas.

Art. 21. A participação dos conselheiros no CMAS é de interesse público e 
relevante valor social e não será remunerada.

Art. 22. O controle social do SU AS no Município efetiva-se por intermédio do 
Conselho Municipal de Assistência Social -CMAS e das Conferências Municipais de 
Assistência Social, além de outros fóruns de discussão da sociedade civil.

Art. 23. Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social:
I - elaborar, aprovar e publicar seu regimento interno;
II - convocar as Conferências Municipais de Assistência Social e acompanhar 

a execução de suas deliberações;
III - aprovar a Política Municipal de Assistência Social, em consonância com 

as diretrizes das conferências de assistência social;
IV - apreciar e deliberar a proposta orçamentária, em consonância com as 

diretrizes das conferências municipais e da Política Municipal de Assistência Social,
V - aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo órgão 

gestor da assistência social;
VI - aprovar o plano de capacitação, elaborado pelo órgão gestor;
VII - acompanhar o cumprimento das metas nacionais, estaduais e municipais 

do Pacto de Aprimoramento da Gestão do SUAS;
VIII - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Famiíia-

PBF ;
IX - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza 

pública e privada no campo da assistência social de âmbito local;
X - apreciar e aprovar informações da Secretaria Municipal de Assistência 

Social inseridas nos sistemas nacionais e estaduais de informação referentes ao 
planejamento do uso dos recursos de cofinanciamento e a prestação de contas;

XI - apreciar os dados e informações inseridas pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, unidades públicas e privadas da assistência social, nos sistemas 
nacionais e estaduais de coleta de dados e informações sobre o sistema municipal
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de assistência social; .

XII - alimentar os sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e 
informações sobre os Conselhos Municipais de Assistência Social;

XIII - zelar pela efetivação do SUAS no Município;
XIV - zelar pela efetivação da participação da população na formulação da 

política e no controle da implementação;
XV - deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SU AS em 

seu âmbito de competência;
XVI * estabelecer critérios e prazos para concessão dos benefícios eventuais;
XVII - apreciar e deliberar sobre a proposta orçamentária da assistência social 

a ser encaminhada pela Secretaria Municipal de Assistência Social em consonância 
com a Politica Municipal de Assistência Social;

XVIII - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os 
ganhos sociais e o desempenho dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais do SU AS;

XIX - fiscalizar a gestão e execução dos recursos do índice de Gestão 
Descentralizada do Programa Bolsa Fam ília-IGD-PBF, e do índice de Gestão 
Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social - IGD-SUAS;

XX - planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PBF e IGD- 
SU A S destinados ás atividades de apoio técnico e operacional ao CM AS;

XXI - participar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual no que se refere à assistência social, 
bem como do planejamento e da aplicação dos recursos destinados às ações de 
assistência social, tanto dos recursos próprios quanto dos oriundos do Estado e da 
União, alocados no FMAS;

XXII -  deliberar sobre aceite da expansão dos serviços, programas e projetos 
socioassistenciais, objetos de cofinanciamento;

XXIII - orientar e fiscalizar o FM AS;
XXIV - divulgar, no Diário Oficiai Municipal, ou em outro meio de 

comunicação, todas as suas decisões na forma de Resoluções, bem como as 
deliberações acerca da execução orçamentária e financeira do FMAS e os 
respectivos pareceres emitidos.

XXV - receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denúncias;
XXVI -  deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS 

no âmbito do município;
XXVII - estabelecer articulação permanente com os demais conselhos de 

políticas públicas setoriais e conselhos de direitos.
XXVIII - realizar a inscrição das entidades e organizações de assistência

social;
XXIX - notificar fundamentadamente a entidade ou organização de assistência
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social no caso de indeferimento do requerimento de inscrição;
XXX - fiscalizar as entidades e organizações de assistência social;
XXXI - emitir resolução quanto às suas deliberações;
XXXII - registrar em ata as reuniões;
XXXIII - instituir comissões e convidar especialistas sempre que se fizerem 

necessários.
XXXIV  - zelar pela boa e regular execução dos recursos repassados pelo 

FM AS executados direta ou indiretamente, inclusive no que tange à prestação de 
contas.

XXXV  - avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos recursos 
repassados ao Município.

Art. 24. O CMAS deverá planejar suas ações de forma a garantir a 
consecução das suas atribuições e o exercício do controle social, primando pela 
efetividade e transparência das suas atividades.

§ 1o. O planejamento das ações do conselho deve orientar a construção do 
orçamento da gestão da assistência social para o apoio financeiro e técnico às 
funções do Conselho.

§ 2°, O CMAS utilizará ferramenta informatizada para o planejamento das 
atividades do conselho, contendo as atividades, metas, cronograma de execução e 
prazos a fim de possibilitar a publicidade.

Seção II
DA CO N FERÊN C IA  M UNICIPAL DE A SS ISTÊN C IA  SO C IA L

Art. 25. A Conferência Municipal de Assistência Social é instância periódica 
de debate, de formulação e de avaliação da política pública de assistência social e 
definição de diretrizes para o aprimoramento do SUAS, com a participação de 
representantes do governo e da sociedade civil.

Art. 26. A Conferência Municipal de Assistência Social deve observar as 
seguintes diretrizes:

I - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especificando 
objetivos, prazos, responsáveis, fonte de recursos e comissão organizadora,

II - garantia da diversidade dos sujeitos participantes, inclusive da 
acessibilidade às pessoas com deficiência;

III - estabelecimento de critérios e procedimentos para a designação dos 
delegados governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil,

IV - publicidade de seus resultados;
V - determinação do modelo de acompanhamento de suas deliberações, e
VI - articulação com a conferência estadual e nacional de assistência social.
Art. 27. A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada 

ordinariamente a cada quatro anos pelo Conselho Municipal de Assistência Social e
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extraordinariamente, a cada 2 (dois) anos, conforme deliberação da maioria dos 
membros do Conselho,

Seção  III
PA R TIC IPA Ç Ã O  DOS USUÁRIO S

Art. 28. É condição fundamental para viabilizar o exercício do controle social 
e garantir os direitos socioassistenciais o estímulo à participação e ao protagonismo 
dos usuários no Conselho e Conferência Municipal de Assistência Social,

Parágrafo único. Os usuários são sujeitos de direitos e público da política de 
assistência social e seus representantes e os representantes de organizações de 
usuários são sujeitos coletivos expressos nas diversas formas de participação, nas 
quais esteja caracterizado o seu protagonismo direto enquanto usuário

Art. 29. São estratégias para garantir a presença dos usuários, dentre outras, 
o planejamento do conselho e do órgão gestor; ampla divulgação do processo nas 
unidades prestadoras de serviços; descentralização do controle social por meio de 
comissões regionais ou locais.

Seção  IV
DA R EP R ES EN T A Ç Ã O  DO MUNICÍPIO NAS IN STÂN CIAS DE N EGO CIAÇÃO  E

PA C TU A Ç Ã O  DO SU A S .
Art. 30. O Município é representado nas Comissões Intergestores Bipartite - 

C IB  e Tripartite - C IT , instâncias de negociação e pactuação dos aspectos 
operacionais de gestão e organização do SU AS, respectivamente, em âmbito 
estadual e nacional, pelo Colegiado Estadual de Gestores Municipais de Assistência 
Social -  CO EG EM AS e pelo Colegiado Nacional de Gestores Municipais de 
Assistência Social - CONGEM AS

Parágrafo único. O CONGEM AS E C O EG EM A S constituem entidades sem 
fins lucrativos que representam as secretarias municipais de assistência social, 
declarados de utilidade pública e de relevante função social, onerando o município 
quanto a sua associação a fim de garantir os direitos e deveres de associado.

C A P ÍTU LO  V
DOS B EN EFÍC IO S  EV EN TU A IS , DOS S ER V IÇ O S , DOS PRO G RA M A S DE

A S S IS T ÊN C IA
SO C IA L  E DOS P R O JE T O S  DE EN FREN TAM EN TO  DA P O B R EZ A ,

Seção  I
DOS B EN EF ÍC IO S  EV EN TU A IS

Art. 31. Benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias 
prestadas aos indivíduos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações 
de vulnerabilidade temporária e calamidade pública, na forma prevista na ei federal 
n° 8.742/93.

Parágrafo único. Não se incluem na modalidade de benefícios eventuais da 
assistência social as provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios
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vinculados ao campo da saúde, da educação, da integração nacional, da habitação, 
da segurança alimentar e das demais políticas públicas setoriais.

Art. 32. Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias do 
SUAS, devendo sua prestação observar:

I -  não subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer 
contrapartidas;

II -  desvinculação de comprovações complexas e vexatórias, que 
estigmatizam os beneficiários;

III -  garantia de qualidade e prontidão na concessão dos benefícios;
IV -  garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição 

dos benefícios eventuais;
V -  ampla divulgação dos critérios para a sua concessão;
VI -  integração da oferta com os serviços socioassistenciais.
Art. 33. Os benefícios eventuais podem ser prestados na forma de pecúnia, 

bens de consumo ou prestação de serviços.
Art. 34. O público alvo para acesso aos benefícios eventuais deverá ser 

identificado pelo Município a partir de estudos da realidade social e diagnóstico 
elaborado com uso de informações disponibilizadas pela Vigilância 
Socioassistencial, com vistas a orientar o planejamento da oferta.

Subseção  I
DA P R ESTA Ç Ã O  DE BEN EFÍC IO S  EVEN TU A IS

Art. 35. Os benefícios eventuais devem ser prestados em virtude de 
nascimento, morte, vulnerabilidade temporária e calamidade pública, observadas as 
contingências de riscos, perdas e danos a que estão sujeitos os indivíduos e 
famílias.

Parágrafo único. Os critérios e prazos para prestação dos benefícios 
eventuais devem ser estabelecidos por meio de Resolução do Conselho Municipal 
de Assistência Social, conforme prevê o art. 22, §1 da lei federa! n° 8.742/93.

Art. 36. O benefício prestado em virtude de nascimento deverá ser concedido:
I -  à genitora que comprove residir no Município;
II -  à família do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o 

benefício ou tenha falecido;
III -  à genitora ou família que esteja em trânsito no município e seja potencial 

usuária da assistência social;
IV -  à genitora atendida ou acolhida em unidade de referência do SU AS.
Parágrafo único. O benefício eventual por situação de nascimento poderá 

ser concedido nas formas de pecúnia ou bens de consumo, ou em ambas as formas, 
conforme a necessidade do requerente e disponibilidade da administração pública.
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Art. 37. O benefício prestado em virtude.de morte deverá ser concedido com 
o objetivo de reduzir vulnerabílidades provocadas por morte de membro da família e 
tem por objetivo atender as necessidades urgentes da família para enfrentar 
vulnerabílidades advindas da morte de um de seus provedores ou membros.

Parágrafo único. O benefício eventual por morte poderá ser concedido 
conforme a necessidade do requerente e o que indicar o trabalho social com a 
família.

Art. 38. O benefício prestado em virtude de vulnerabilidade temporária será 
destinado à família ou ao indivíduo visando minimizar situações de riscos, perdas e 
danos, decorrentes de contingências sociais, e deve integrar-se à oferta dos 
serviços socioassistenciais, buscando o fortalecimento dos vínculos familiares e a 
inserção comunitária.

Parágrafo único. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens 
de consumo, em caráter temporário, sendo o seu valor e duração definidos de 
acordo com o grau de complexidade da situação de vulnerabilidade e risco pessoal 
das famílias e indivíduos, identificados nos processo de atendimento dos serviços.

Art. 39. A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo advento 
de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos:

I -  riscos: ameaça de sérios padecimentos;
II -  perdas: privação de bens e de segurança material;
III -  danos: agravos sociais e ofensa.
Parágrafo único. Os riscos, perdas e danos podem decorrer de:
I -  ausência de documentação;
II -  necessidade de mobilidade intraurbana para garantia de acesso aos 

serviços e benefícios socioassistenciais;
III -  necessidade de passagem para outra unidade da Federação, com vistas 

a garantir a convivência familiar e comunitária;
IV -  ocorrência de violência física, psicológica ou exploração sexual no âmbito 

familiar ou ofensa à integridade física do indivíduo;
V -  perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares e 

comunitários;
VI -  processo de reintegração familiar e comunitária de pessoas idosas, com 

deficiência ou em situação de rua; crianças, adolescentes, mulheres em situação de 
violência e famílias que se encontram em cumprimento de medida protetiva;

VII -  ausência ou limitação de autonomia, de capacidade, de condições ou de 
meios próprios da família para prover as necessidades alimentares de seus 
membros;

Art. 40. Os benefícios eventuais prestados em virtude de desastre ou 
calamidade pública constituem-se provisão suplementar e provisória de assistência 
social para garantir meios necessários à sobrevivência da família e do indivíduo, 
com o objetivo de assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia familiar e
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pessoal.
Art. 41. As situações de calamidade pública e desastre caracterizam-se por 

eventos anormais, decorrentes de baixas ou altas temperaturas, tempestades, 
enchentes, secas, inversão térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, os quais 
causem sérios danos à comunidade afetada, inclusive à segurança ou à vida de 
seus integrantes, e outras situações imprevistas ou decorrentes de caso fortuito.

Parágrafo único. O beneficio será concedido na forma de pecúnia ou bens 
de consumo, em caráter provisório e suplementar, sendo seu valor fixado de acordo 
com o grau de complexidade do atendimento de vulnerabilidade e risco pessoa! das 
famílias e indivíduos afetados.

Art. 42. Ato normativo editado pela Chefe do Poder Executivo Municipal 
disporá sobre os procedimentos e fluxos de oferta na prestação dos benefícios 
eventuais.

Subseção  II
DOS R EC U R SO S  O RÇAM EN TÁRIO S PARA  O FER TA  DE B EN EF ÍC IO S

EVEN TU A IS
Art. 43. As despesas decorrentes da execução dos benefícios eventuais 

serão providas por meio de dotações orçamentárias do Fundo Municipal de 
Assistência Social.

Parágrafo único. As despesas com Benefícios Eventuais devem ser 
previstas anualmente na Lei Orçamentária Anual do Município - LOA.

Art. 44. Serviços socioassistenciais são atividades continuadas que visem à 
melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades 
básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas na lei n° federal 
n° 8.742/93, e na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais.

Art. 45. Os programas de assistência social compreendem ações integradas 
e complementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para 
qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais.

§ 1o Os programas serão definidos pelo Conselho Municipal de Assistência 
Social, obedecidas a lei federal n° 8.742/93, e as demais normas gerais do SUAS, 
com prioridade para a inserção profissional e social.

§ 2o. Os programas voltados para o idoso e a integração dâ  pessoa com 
deficiência serão devidamente articulados com o benefício de prestação continuada 
estabelecido no art. 20, da lei federal n° 8.742/93.

Seção  II
DOS S ER V IÇ O S

Seção III
DOS PRO G RAM AS DE A S S IS TÊN C IA  SO CIAL

Seção  IV
P R O JE T O S  DE EN FREN TAM EN TO  A P O BR EZ A
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Art. 46. Os projetos de enfrentamento dg pobreza compreendem a instituição 
de investimento econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar, 
financeira e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade 
produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação 
do padrão da qualidade de vida, a preservação do meio-ambiente e sua organização 
social.

Seção  V
DA R ELA Ç Ã O  COM AS EN TID A D ES E  O RG AN IZA ÇÕ ES DE A S S IS T ÊN C IA

SO C IA L
Art. 47. São entidades ou organizações de assistência social aquelas sem 

fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e 
assessoramento aos beneficiários abrangidos pela lei federai n° 8.742/93, bem como 
as que atuam na defesa e garantia de direitos.

Art. 48. As entidades e organizações de assistência social e os serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais deverão ser inscritos no 
Conselho Municipal de Assistência Social para que obtenha a autorização de 
funcionamento no âmbito da Política Nacional de Assistência Social, observado os 
parâmetros nacionais de inscrição definidos pelo Conselho Nacional de Assistência 
Social.

Art. 49. Constituem critérios para a inscrição das entidades ou organizações 
de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais:

I - executar ações de caráter continuado, permanente e planejado;
II - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais sejam ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de 
direitos dos usuários;

III - garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais;

IV -  garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca 
do cumprimento da efetividade na execução de seus serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais.

Art. 50. As entidades e organizações de assistência social no ato da inscrição 
demonstrarão:

I - ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída;
II - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente no 

território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos 
institucionais;

III - elaborar plano de ação anual;
IV - ter expresso em seu relatório de atividades:
a) finalidades estatutárias;



b) objetivos;
c) origem dos recursos;
d) infraestrutura;
e) identificação de cada serviço, programa, projeto e benefício 

socioassistenciais executado.
Parágrafo único. Os pedidos de inscrição observarão as seguintes etapas de 

anaíise; t
I - análise documental;
II - visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo;
III - elaboração do parecer da Comissão;
IV - pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reunião plenária;
V - publicação da decisão plenária;
VI - emissão do comprovante;
VII * notificação à entidade ou organização de Assistência Social por oficio.

C A P ÍTU LO  VI
DO FINANCIAMENTO DA PO LÍT IC A  M UNICIPAL DE A S S IS TÊN C IA  SO C IA L

Art. 51. O financiamento da Política Municipal de Assistência Social é previsto 
e executado através dos instrumentos de planejamento orçamentário municipal, que 
se desdobram no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei 
Orçamentária Anual.

Parágrafo único. O orçamento da assistência social deverá ser inserido na 
Lei Orçamentária Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municipal de 
Assistência Social serem voltados à operacionalização, prestação, aprimoramento e 
viabilização dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Art. 52. Caberá ao órgão gestor da assistência social responsável pela 
utilização dos recursos do respectivo Fundo Municipal de Assistência Social o 
controle e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais, por meio dos respectivos órgãos de controle, independentemente 
de ações do órgão repassador dos recursos.

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar ^informações 
referentes à aplicação dos recursos oriundos do seu fundo de assistência social, 
para fins de análise e acompanhamento de sua boa e regular utilização.

Seção I
DO FUNDO M UNICIPAL DE A S S IS TÊN C IA  SO C IA L

Art 53. Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social -  FMAS, fundo 
público de gestão orçamentária, financeira e contábil, com objetivo de proporcionar 
recursos para cofinanciar a gestão, serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais.

Art. 54. Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social -



FMAS:
I -  recursos provenientes da transferência dos fundos Nacional e Estadual de 

Assistência Social;
II -  dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a lei 

estabelecer no transcorrer de cada exercício;
III -  doações, auxílios, contribuições, subvenções de organizações 

internacionais e nacionais, governamentais e não governamentais;
IV -  receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo, realizadas na 

forma da lei;
V -  as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias 

oriundas de financiamentos das atividades econômicas, de prestação de serviços e 
de outras transferências que o Fundo Municipal de Assistência Social terá direito a 
receber por força da lei e de convênios no setor.

VI -  produtos de convênios firmados com outras entidades financiadoras;
VII -  doações em espécie feitas diretamente ao Fundo;
VIII -  outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.
§ 1o. A dotação orçamentária prevista para o Fundo Municipal de Assistência 

Social será automaticamente transferida a sua conta, tão logo sejam realizadas as 
receitas correspondentes.

§ 2o. Os recursos que compõem o Fundo, serão depositados em instituições 
financeiras oficiais, em conta especial sobre a denominação -  Fundo Municipal de 
Assistência Social -  FMAS.

§ 3o. As contas recebedoras dos recursos do cofinanciamento federal das 
ações socioassistenciais serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência Social.

Art. 55. O FMAS será gerido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 
sob orientação e fiscalização do Conselho Municipal de Assistência Social.

Parágrafo único. O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social -  
FMAS integrará o orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 56. Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social -  FMAS, serão 
aplicados em:

I -  financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de 
assistência social desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assistência Social ou 
por Órgão conveniado;

II — em parcerias entre poder público e entidades ou organizações de 
assistência social para a execução de serviços, programas e projetos 
socioassistencial específicos;

III -  aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos 
necessários ao desenvolvimento das ações socioassistenciais;

IV -  construção reforma ampliação, aquisição ou locação de imóveis para 
prestação de serviços de Assistência Social;
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V -  desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, 

planejamento, administração e controle das ações de Assistência Social;
VI -  pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto no inciso I do 

art. 15 da Lei Federal n° 8.742, de 1993;
VII - pagamento de profissionais que integrarem as equipes de referência, 

responsáveis pela organização e oferta daquelas ações, conforme percentual 
apresentado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e 
aprovado pelo Conselho Nacional de Assistência.Social - CNAS.

Art. 57. O repasse de recursos para as entidades e organizações de 
Assistência Social, devidamente inscritas no CMAS, será efetivado por intermédio do 
FMAS, de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de 
Assistência Social, observando o disposto nesta Lei.

Art. 58. Os relatórios de execução orçamentária e financeira do Fundo 
Municipal de Assistência Social serão submetidos a apreciação do CMAS, 
trimestralmente, de forma sintética e, anualmente, de forma analítica.

Art. 59. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 60 - Revoga-se a Lei Municipal de n° 077/95, de 07 de dezembro de 

1995, bem como o inciso X do art. 1o e o art. 6o da Lei de n° 097/97, de 26 de março 
de 1997.

Art. 61 - Altera o caput e os incisos III e IX do artigo 1o da Lei n° 097/97, de 26 
de março de 1997, os quais passarão a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o - Fica a chefe do Poder Executivo autorizado, através dos órgãos da 
Administração Municipal, a adquirir bens de consumo e serviços e efetuar sua 
doação a pessoa s carentes na forma da lei, e apoiar financeiramente entidades 
reconhecidas de utilidade pública pela Câmara Municipal de Fortim que, semt fins 
lucrativos, atuem na área do Município em atividades de Saúde, Educação e 
Cultura, fomento à produção e desenvolvimento do Turismo.

III -  itens para dietas especiais prescritas por profissional da Saúde;

IX  -  certidões de casamento;

PAÇO M UNICIPAL D E ^ O p X M IC E , em 26 de outubro de 2015 

ADRIAN A PINHEIRO BA R B O SA
Prefeita Municipal



(Papel timbrado da empresa)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE 
TRIBUTAÇÃODE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE (NA 

HIPÓTESE DE O LICITANTE SER UMA ME, EPP)
I: X :  • . • • '

A empresa_________________________ , inscrita no CNPJ n ° __________, por intermédio de seu
representante legal o(a) Sr(a).__, DECLARA, sob as penas da Lei, quecumpre os requisitos legais
para a qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa dePequeno Porte (EPP), estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nosArts. 42 a 49 da Lei Federal Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, alteradapela Lei Federal Complementar n° 147 de 07 de agosto
de 2014, e que não celebrou contratos com a ___________________________ Pública cujos valores somados
extrapolam a receita brutamáxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte, em concordância com o Art. 4o, § 2o, da Lei Federal n° 14.133/2021. Por ser expressão da 
verdade, assino a presente declaração.

(local e data)

(nome e número da carteira de identidade do declarante)

http://www.fortim.ce.gov.br
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a n e x o  IV

(Papel timbrado da empresa)

MODELO DE DECLARAÇAO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS
DE HABILITAÇÃO

D EC LA R A Ç Ã O  DE Q U E CUM PRE OS REQ U ISITO S DE H A BILITA ÇÃ O

1—
A empresa________________________________________________________________ , inscrita no CNPJ sob o n.°
_________________________________________________ , sediada__________________________________________ ,
D ECLA RA , sob as penas da Lei que atende às exigências do edital quanto à habilitação para os fins 
previstos no PREGÃO ELETR Ô N IC O  N .°______ ____, bem como:

I - Está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social - INSS e o Fundo de
Garantia de Tempo de Serviço -  FGTS, bem como, atende às exigências do Contrato quanto à 
habilitação jurídica para os fins do PREGÃO  ELET R Ô N IC O  N.°__________ .

II - Que não está impedida de participar de licitações ou contratar com esta
___________________________ Pública Municipal, Direta ou Indireta e que não é declarada inidônea pelo
Poder Público, de quaisquer esferas da Federação. Não se encontra, nos termos da legislação em 
vigor ou do Pregão, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular 
participação na presente licitação, ou a eventual contrataçãoque deste procedimento possa decorrer.

III -  Estou ciente de que, se a empresa torna-se vencedora do presente certame, em casos de 
inexecução parcial ou total das obrigações assumidas neste PREGÃO ELET R Ô N IC O  N.°
_________ , ensejará na rescisão dos termos acordados, com a possibilidade da
___________________________ , garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as sanções
administrativas cabíveis.

Local e data,

(assinatura do representante legal da empresa)

f f/
OÍ
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a n e x o  v

(Papel timbrado da empresa)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE:

INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
ATENDIMENTO ARTIGO 63, § Io, DA LEI FEDERAL N.° 14.133/2021 

CUMPRIMENTO ARTIGO 63, INCISO IV, DA LEI FEDERAL N.° 14.133/2021

REF.:PREGÃO ELETR Ô N IC O  N .°______________
A empresa ......................................................... . inscrita no CNPj n°
................................................... . sediada na rua ................................ ........... n° ............ bairro
............. , cidade .......................... . estado ................................ CEP: ................................ neste
ato representada por .............. ..................................... ...... . portador do RG
............. ............................... . inscrito no CPF n° .............................................. residente e
domiciliado na rua ............................................ n° ............  bairro ..............  cidade
...........................  estado ...................  CEP: ................................  DECLARA, sob as
penalidades da lei, que:
- inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;
- sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados naConstituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e parareabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91;

Local e data,

(assinatura do representante legal da empresa)

fl 0
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MUNICÍPIO DE FORTIM

a NF.XO VI

(Papel timbrado da empresa)

Declaração Servidor

Empresa).

Local e data,

(assinatura do representante legal da empresa)

• V'"m-Ce.g0yj3r v



a n e x o  v ii

(Papel timbrado da empresa)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 
XXXIII DO ART. T  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

REF PREGÃO ELETR Ô N IC O  N.°

A em presa.......................................................................  inscrita no CNPJsob o n.°.........................................................
por intermédio de seu representante legal o(a) S r(a )...................................... . portador(a) da Carteira de
Identidade n°...........................e do CPF nc.................................. , D ECLARA, que não emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

SIM ( ) OU NÃO ( ).

Local e data,

(assinatura do representante legal da empresa)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

http://www.fortim.ce.gov.br

